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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:
14,

-
Oi - PL

!Lin. C.) H n , ,,.:. _	 PROJETO DE LEI I , .	 01-0165/93-2 -
- 8 MAR 1993

,
Ás c..:::,.. .P	 :.	 (..)E I

al:37t`4 gr? "1 i (.4"-T) Gz V c..1.1.0-2"..i.f	 ria o Conselho de Intervenção e RecuperaçãoP°44.0- f/4- Urz_3"J-/-c.05 ,%c4-7z .e.r 4. C5

P-00/1-"i~-?-03P.N.9.4,,va dos Cortiços - CIRC, dá nova redação ao art.
,5-74‘;13. -a Pra-o/uOtitZ›.n e_rrig,- da lei 10.928, de 8 de janeiro de 1991

• f 	 	 I que disp	 ioe sobre condçoes de habitaçao dos

cortiços, e da outras providencias.

110'

62	 7 161(

Art. 1 2 - Fica criado -g/Conselho de Intervenção

e Recuperaçãó dos Cortiços - CIRC, Orgão colegiado responsá -

vel pela fiscalização das condiçOes de habitabilidade dos cor

tiços e pelo cumprimento das exigencias estabelecidas pela

4,!,e1:10.928, de 8 de janeiro de 1991, e pelo disposto na pre-

sente lei.

Art. 2 2 - O CIRC será composto por 15 (quinze)

membros; sendo 8 (oito) representantes do poder público muni-

cipal e 7 (sete) eleitos pela população moradora de cortiços.

Paragrafo único - Os representantes do poder pu

blico serão nomeados pelos titulares das seguintes gastas, na

seguinte conformidade:

I - 3 (tres) representantes da Secretaria de Ha

bitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, sendo obrigatoria -

mente um da Superintedencia de Habitaçao Popular - HABI e um

do Departamento de Controle e Uso de ImOveis - CONTRU;
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II - 1 (um) representante da Secretaria das Adminis

traçOes Regionais - SAR;

III -.1 (um) representante da Secretaria Municipal -

de Planejamento - SEMPLA;

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal -

da Saúde - SMS;

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal -

da Família e Bem-Estar Social - FABES;

VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal -
,

dos Negocios Juridicos - SJ.

Art. 3 2 - São atribuiçOes do Conselho de Interven-

çao e Recuperaçao dos Cortiços - CIRC:

I - Coordenar a fiscalização da habUítabilidade -

dos cortiços;

II - Assegurar a aplicação da política social 	 e

dos programas previstos nesta lei e o atendimento das exigencias

visando'a regularização do imOvel;

III - Centralizar as informaçOes sobre a situação -

do imOvel enquadrado na categoria de cortiço quanto aos aspec -

tos físico e jurídico.

Art. 4 2 - O CIRC, visando 'a realização das atribui

çoes referidas no artigo anterior, devera elaborar plano de aço

definindo as áreas de atuação prioritárias, inclusive no tocante

à fiscalização, criando, quando necessário, subcomissOes regiona

lizadas e solicitando colaboração de outros Orgãos da Prefeitura.

Art. 5 2 - O CIRC elaborará o seu regimento interno

de funcionamento e os procedimentos a serem adotados, respeita -

das as atribuiçOes e responsabilidades dos Orgãos da administra-

çao municipal.

Cód. 0561
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Art. 6 2 - Passa a ter a seguinte redação o art. 82

da lei 10.928, de 8 de janeiro de 1991:

"Art. 8 2 - O Executivo promoverá a criação de pro

gramas especificos para garantir o acesso a condi-

çOes adequadas de moradias, à população moradora -

de cortiços, ao mesmo tempo em que poderá financiar

melhorias nos cortiços; mediante contratos coleti-

vos firmados entre as entidades representativas de

moradores, o proprietário e a municipalidade, ga-

rantindo sempre a permanencia dos primeiros por -

prazo a ser ajustado em função do investimento pre

visto".

Art. 7 2 - Os programas de que tratam o artigo ante

rior serão implementados atraves de financiamentos, assistencia-

tecnica e juridica e outras formas, mediante convenios a serem -

assinados com as Associações, Conselhos e outras entidades	 re-

presentativas de moradores de cortiços para aquisição de	 imO -

veis encortiçados ou não, reformas e/ou criação de anexos para

os fins de moradia segundo os parametros =imos definidos pela

lei 10.928/91, num regime de co-gestão entre o poder público mu-

nicipal e as entidades citadas.

P,	 1,1
Art. 8 2 - O poder publico Municipal garantira a

participação das entidades representativas dos moradores de cor-

tiços em todas as fases de elaboração, bem como a implementação-

dos programas a que se refere o art. 6 2 , inclusive no que se re-
,	 \

fere a forma juridica e a financeira a ser adotada para a aquisi

ção dos imOveis.

Cód. 0561
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Art. 9 2 - O poder público municipal buscará a coo

peração financeira e tecnica do Estado e da União para criação-

de programa de recuperação, renovação e regularização de áreas

com concentração de cortiços, com financiamento para a produção

de unidades habitacionais prOximas a essas áreas, destinadas à

população moradora de cortiços.

Art. 10 - Para o financiamento do programa de que

tratam os artigos anteriores poderão ser utilizados os recursos

do Fundo de Atendimento à População Moradora de Habitação Sub-

Normal - FUNAPS, mediante aprovação do COnselho desse Fundo.

Art. 11 - Para a prestação dos serviços de assis-

tencia tecnica e juridica gratuita a populaçao moradora de cor-

tiços, a Prefeitura poder a realizar convenios com Orgãos públi-

cos e instituiçOes que tenham essa finalidade.

Art. 12 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suple -

mentadas se necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data	 da

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, de março de 1993.

VEREADORA- ANA MARTINS

Céd.0561
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JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que a realidade dos cortiços no município de São

Paulo atinge a cifra de tres milhOes de habitantes e que o po

der publico municipal e responsavel pela elaboração de uma po

lítica de habitação popular voltada para esta população;

CONSIDERANDO que esta realidade e bastante complexa por neces

sitar de medidas que envolvam intervir em imOveis degradados-

da cidade, com índices de ocupação excessivos;

CONSIDERANDO o tipo de locação, sem contrato, sem que a popu-

lação conheça os seus direitos e que essa população não pos

sui recursos para buscar apoio jurídico;

CONSIDERANDO, ainda, que o poder público deverá garantir a -

participação popular na elaboração de programas de habitaçao

voltados para a população de baixa renda;

CONSIDERANDO que a Lei Organica do Municipio, nos seus arts.-

148, II; 149, V; 170; 171,§§ 1 2 e 2 2 ; garantiu à população mo

radora de cortiços que o poder público municipal criará açOes

voltadas às suas condiçOes de moradia e apoiará a construção-

de moradias populares realizadas pelos prOprios interessados;

CONSIDERANDO que e princípio garantido no art. , 2 2 da Lei Orga

nica do Município, no seu inciso II, e no inciso III, a parti

cipação popular, e que o art. 168 reafirma esse princípio;

CONSIDERANDO que o art. 13, inciso XVIII, da Lei Orgânica do

Municipio atribui a Camara Municipal competencia para legis -

lar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos

e ComissOes;

CONSIDERANDO que a redação do art. 8 2 da lei 10.928, de 8/01/

91, permite interpretação duvidosa quanto à possibilidade de

o poder público municipal propor programas à população morado-

ra de cortiços que não envolvam somente os imOveis ocupados -

por cortiços e que a realidade urbana das áreas encortiçadas

da cidade enseja alternativas diferenciadas, flexíveis e ino-

vadoras;

Cód. 0561
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CONSIDERANDO, finalmente, a lei 8906/79 e o decreto 22.284/86,

que definem a utilização dos recursos do FUNAPS - Fundo de -

Atendimento à População Moradora de Habitação Subnormal, e as

competencias da Superintendencia de Habitação Popular - HABI

e que os cortiços se enquadram na categoria de habitação sub -

normal pois no apresentam condiçOes de habitabilidade consig-

nadas em lei;

A par de todo o exposto, e que estamaos apresentando para apre
ciaçao do Egregio Plenario a presente propositura que tem obje

tivo criar o Conselho de Intervenção e Recuperação dos Corti-

çoes - CIRC, propomos a alteração da redação do art. 8 2 da lei

10.928/91, a qual dispOe sobre condiçOes de habitação dos cor-

tiços, bem como damos outras providencias em função da nova re

dação do art. 8 2 supra.

Solicitamos, portanto, que a mataria seja aceita pela unanimi-

dade dos nobres pares, por ser de relevante interesse social

conforme puderam apreender nos considerandos apresentados.

•

Cód. 0561
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•LEI NO	 10.928	 , DE 8	 DE	 JANEIRO	 DE 1991
(Projeto de Lei n4 504189, do Vereador Luiz Carlos Moura)

Regulamenta o inciso II do artigo 148 com
• binado com o inciso/ do artigo 149 da L.

0.14., dispõe sobre as condiçoes de habita
ção dos cortiçosse da outras providenciai

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 13 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seuinte lei:

Art. 112 - Define-se cortiço como a unida-
de usada como moradia coletiva multifamiliar, apresentan-
do, total ou parcialmente, as seguintes característica*:

.	 a) constituída por uma ou mais	 edifica-
ções construídas em lote urbano;

b) subdividida em vários cOmodos aluga-
dos, subalugados ou cedidos a qualquer titulo;

c) varias funçoes exercidas no mesmo. como
do:

• d) acesso suco comum dos espaços não edi
ficados e instalações sanitérias;

e) circulaçao e infraestrutura, no geral
precárias;

E) superlotação de pessoas.
Art. 24 - A Prefeitura fiscalizará as con

dições de habitaçao nos cortiços e tomara as medidas ne-
cessarias para fazer respeitar as exigencias da presente
lei e demais normas pertinentes, atendendo as necessida-

'des da população moradora.
• Paragrafo uniCo - Serao solidariamente
responsáveis pelas condições de habitação, perante o Po-
der Publico, o proprietario, o locatario-sublocador, ter-
ceiros clee tomem o lugar destes atou o responsavel pela
exploracao do cortiço.

Art. 34 - Independentemente de outras nor
mas aelicaveis, consideram-se as condiçoes mínimas de ha-

•

bitacao, para os fins desta lei, as seguintes:
a) segurança do imovel no tocante a sua

instalação elatrica e a sua estrutura, (VETADO);
b) ventilação mínima por comodo (VETADO);
c) iluminaçao mínima por comodo (VETADO);

• d) arca mínima do comodo ou divisão não
inferior 5_5 m' (cinco metros quadrados), com sua menor
dimensao não inferior a 2 (dois) metros;

e) adensamento mexia° dê 2 (dhast) pessoas
por 8 m' (oito metros quadrados), considerando toda a arca
construída da edificaçao, vedado o revezamento;

E) banheiro revestido de piso lavável e
de barra impermeavel ate 2 (dois) metros de altura;

g) os banheiros serao dotados, pelo me-
nos, de vaso sanitário, lavatorio e chuveiro em funciona-
mento, compartimentados, sempre que possível, de forma
independente, com abertura para o exterior;

h) havera no mínimo 1 (um) tanque, 1 (uma)
pia a 1 (um) banheiro para cada grupo de 20 (vinte) mora-
dores;

• 1) o pá direito será de, no mínimo, 2,30
m (dois metros e trinta centímetros);

j) as escadas e corredores de circulação
relão, pelo menos, 90 (oitenta) centímetros de largura.

Faragrefo unico - A Prefeitura podara, em
casos excepcionais, tolerar padrões inferiores aqueles pre-
vistos nas alíneas 'b", 'c', 'd'. 'e', '1' e :3', se com-
provar que as caractertsticas concretas do imovel apresen
tios condições razoaveis de habitabilidade.

Art. 40 - A Prefeitura orientará e coorde
narà, quando for o caso, a assinatura de convenios entre
o proprietario do imovel, o locatario-sublocador e/ou os
moradores e as empresas concessionarias de serviçosde
discribuiçao de energia eletrica, gas e_de redes de água
e esgoto, visando a melhoria das condiçoes de habitabili-
dade.

Art. 54 - O proprietário do imOvel, o lo-.
catario-sublocador, terceiros que tomem o lugar destes e/
ou responsável pela exploração do cortiço, afixarão obri-
gatoriamente, em quadro mantido em local visível, (VEGTO)
as ourn:as de agua, energia eletrica, gas e similares, de for
ma a comprovar, perante os moradores, o consumo, o valor
• sua quitaçao.

Parágrafo Unico - Do quadro • de que trata
o 'caput' deste artigo devera constar, tambem, o nome e
endereço completos do proprietario, bem como do locatário
-sublocador, de terceiros que tomem o lugar destes e/ou
do responsavel pela exploraçao do cortiço.

Art. 69 - A fiscalização dos preceitos da
legislação pertinente a_cortiços fica a cargo da Prefeitu
ra, atreves de seus.orgaos.competentes.

Paragrafo unico - Fica instituído o cadas.
tro obrigatOrio, perante a Prefeitura, dos imoveis enqua-
drados na categoria de cortiços.

Art. 74 - As infrações à presente lei se-
rão objeto de 2 (duas) notificações consecutivas para sua
correçao plena, as quais estabelecera° prazos para as pra
videncias determinadas.

14 - Desatendidas as notificações da au
toridade, será aplicada aos infratores a multa de 20 (vii
te) a 200 (duzentas) UFMs, sem prejuízo de sujeitar-se
imOvel à declaraçao de utilidade_publica ou de interesse
social para fins de desapropriaçao,.neste caso ~ida sua
destinaçao residencial pelo Poder Publico.

212 - Quando as condiçoes físicas e de
habitabilidade do cortiço evidenciarem grave e iminente
risco à vida ou a saude dos moradores, a autoridade muni-
cipal competente, mediante laudo fundamentado, o interdi-
tara, sem prejuízo das sanções administrativas e penais
a que estiverem sujeitos o proprietario, o locatário-sub-
locador, terceiros que tomarem o lugar destes e/ouorespon
sevel pela exploraçao, ou, se julgar conveniente, realiza
ra de imediato, as obras necessariaa a eliminaçao do ris-
co, delas se ressarcindo ulteriormente.

Art. 80 - O Executivo podera criar progra
mas específicos, voltados para a melhoria dos cortiços "e'
sua adeguaçao aos parametros previstos nesta lei, atrevas
de financiamento., assistencia tecnica e outras formas,
mediante contratos coletivos firmados entre as entidades
representativas dos moradores e o proprietario, garantin-
do sempre a permanencla dos primeiros por prazo a	 ser
ajustado em funçao do investimento previsto.

Art. 94 - Os terrenos vazios, resultantes
da demolição de imoveis residenciais, sofrera° tributaça°
progressiva, nos termos da lei pertinente.

'Art. 10 - Os cortiços com mais de 50 (cin
quente) moradores, deverão . eleger comiseao para os repte=
sentar perante os Orgaos publico*.

Art. 11 - A população moradora de corti-
ço, atrevas de seus procuradores, suas entidade! tepresen
Cativas ou de outras formas de organizaçao, terao o direi
to de solicitar ao Poder Publico Municipal informações s3
bre a situaçao do imovel, no aspecto físico ou jurídico,
bem coro a fiscalização das condiçoes de habitabilidade.

Art. 12- A presente lei será regulamenta
da, no que couber, por ato do Executivo, (VETADO).

Art. 13 - As despesas decorrentes da eme-
cução desta lei correrão por conta das verbas orçamenta-
rias proprias.

Art. 14 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicaçao, revogadas as disposições em contra-
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos8 de janeiro
de 1991, 4374 da fundação de São Paulo.
LUIzA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-
rio dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
JOSE CARLOS PEGÓLARO, Secretario das Administraçjes (regi°
nele
ERMINIA TEREZINHA MENOS MARICATTO, Secretária da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano
PAUL ISRAEL SINGER, Secretario Municipal do Planejamento
LADISLAS DOWBOR, Secretario dos Negocios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 8 de
janeiro de 1991. •

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Mu-
nicipal
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LEI N e 10.928 DE 08 de JANEIRO DE 1991
(Projeto de Lei n 2 504/89)

(Vereador LUIZ CARLOS MOURA)

Regulamenta o inciso Il do
artigo 148 combinado com o
inciso V do artigo 149 da

L.O.M.: dispõe sobre as con
dições de habitação dos dor
tiços e dá outras providen-

cias.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, faz saber que a Câmara	 Municipal
de São Paulo, de acordo com o 1, 7 2 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte

lei:
Art. 12 	

Art. 2-

Art. 32 	

a) segurança do imóvel no tocante à sua instalação

elétrica e a sua eetrutura, comprovadas através de laudo
expedido pelo órgão pUblico competente, renovado a cada
dois anos;

h) ventilação mínima por cômodo de 1/2 (metade) da
área de iluminação;

c) iluminação amima por cômodo de 1/7 (um sétimo)

da área de piso'	

art. 52 - O proprietário do imóvel, o locatário-sub
locador, terceiros que tomem o lugar destes e/ou responsa

vai pela exploração do cortiço, afixarão obrigatoriamente
em quadro mantido em'local visivel, o laudo referido no
artigo 3 2 , alínea "a", bem como as contas de água, ener -
gla elétrica, gás e similares, 'de forma a comprovar, pe -

rante os moradores, o consumo, o valor e sua quitação 	

art. 12 - A presente lei será regulamentada,	 no
que couber, por ato do Executivo, no prazo máximo de 90
(noventa) dias 	

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho de 1991

O Presidente

Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São

Paulo, em 12 de junho de 1991.

O Diretor Geral
Nelson Takeo Shimabukuro

Publicado novamente por ter saldo com incorreção.

PINicrnh no P.e M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2	 09 

o processo n9	 165	 . 	 de 1 99 .3	 25, 03 ,93	 Isabel*. 

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta as Leis 10.928/91, 10.237/86,
8.906/79 e PL. 504/89.
Em 25/03/93

ISABEL CAVALCA
Of. Legislativo

Douta Comissão do

Constituição o Justiça;

Em 3C) 

LUIZ	 NS	 C.\11VNL1I0
Ans.:snor Teenic. Leg. Cheio- 	 •

A. . M.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

Eln	 J	 	 k.19  4 'a t400 h s
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Ver.

Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiço e Justiça

Tendo em vista a necessidàde de maiores estudos da

matria, soliejto a V.Exa. a prorrogaao deprivir.o para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 62,

"capld", do Regimento Interno.

451°`093

DEFERIDO

Ver. NRCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

Ver
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01_90/93

DA COMISSZO LIE CONSTITUIÇC) E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N51 165/93.

A nobre Vereadora Ana Martins apresentou
o presente projeto de lei, que visa criar o "Conselho de
Intervenç'ão e Recuperaç"ão dos Cortiços - CIRC", árg'ão
colegiado responsável pela fiscalizaç'ão das condiç ges de
habitabilidade dos cortiços e pelo cumprimento das exi-
gâncias estabelecidas pela Lei 119. 10.828, de O de janei-
is o de 1991, bem Como introduz alteraç ges nesse diploma
legal.

13,
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1	 It"	 'Itanto, a fim ce adequar a propositu-

v
,: 	 de elaboraç'ão legislativa, introdu-

zindo as alteraç ges que a propositura faz na Lei
10.928/91 na pr6pria lei alt gás ada, apresentamos o se-
guinte Substitutivo.

Substitutivo	 /93 ao PL 169/93.

Disp ge sobre a criaço do Conselho
de intervenç'ão e Recuperaç"ão dos
Cortiços - CIRC, e dá nova redaç'ão a .
dispositivos da Lei nfl 10.928 7 de 8
de janeiro de 1991.

A CMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta:

Art. 19 - Fica criado o Conselho de interven-
ç7k) Recuperaç'ão dos Cortiços - CIRC, 6r • "ão colegiado
responsável pela fiscalizaç'ão das •ondiç ges de habitabi-
lidade dos cortiços e pelo cumprimento das exigâncias

APROVADO EM 2.a
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pela Lei n9 10.928, de p de janeiro de 1991.

Art. 22 - O CIRC será composto por 15 (quinze)
membros, sendo 8 (oito) representantes do Poder Páblico
municipal e 7 (sete) eleitos pela populaç'ão moradora de
cortiços.

Parágrafo único - Os representantes do poder
pk'Ablico serMJ nomeados pelos titulares das seguintes
pastas, na seguinte conformidade:

I - 3 (três) representantes da Secretaria de •
Habitaç"ão e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, sendo obri-
gatoriamente um da Superintendência de Habitaço Popular
- HABI e um do Departamento de Controle e Uso de Im6veis
- COHTRU;

II - 1 (um . ) representante da Secretaria . das
Administraç ges Regionais - SAR;

III - 1 (uni) representante da Secretaria Muni-
cipal de Planejamento - SEMPLA;

IV - 1 (um) representante da Secretaria Muni-
cipal da Sailde - SMS;

V - 1 (um) representante da Secretaria Munici-
pal da Família e Bem•Estar Social - FADES;

VI - 1 (um) representante da Secretaria Muni-
cipal dos Hegácios jurídicos - Sj.

Art. 39 - Sao atribuiç ges do Conselho de In-
tervenço e Recuperaço dos Cortiços - CIRC:

. I - Coordenar e fiscalizaç7o da habitabilidade
dos cortiços;

II - Assegurar a aplicaç .ão da política social
e dos programas previstos na Lei n.9. 10.928/91 e o aten-
dimento das exigências visando a regularização do imo--
'. el.	 •

III - Centralizar as informaç;es sobre a si-
tuaç'ão do im6vel enquadrado na categoria de cortiço
quanto aos aspectos físico e jurídico.

Art. 49. O CIRC, visando 'a realizaço das
atribui4'es referidas no artigo anterior, deverá elabo-
rar plano de aç'ão definindo as áreas de atuação priori-
tárias, inclusive no tocante 'a fiscalizaç'ão, criando,
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quando necessário, subcomiss2;es regionalizadas e solici-
tando colaboraç'ão de outros 6rg2ios da Prefeitura.

Art. 52 - O CIRC elaborará o seu regimento in-
terno de funcionamento e os procedimentos a sereM adota-
dos, respeitadas as atribuiçes e responsabilidades dos
(;rg"ãos da administraç"ão municipal.

Art. 62 - O Artigo 82 da Lei n2 10.928 7 de 8
de janeiro de 1991, passa a vigorar com a seguinte ?s eda-
ç:'ão

"Art. 82 - O Executivo promoverá a cria-
ç'ão de programas específicos para garan-
tir o acesso a condiçi;es adequadas de
moradias, 'a populaç"ão moradora de corti-
ços, ao mesmo tempo em que poderá finan-
•iar melhorias nos cortiços, mediante
contratos coletivos firmados entre as
entidades representativas de moradores,
o proprietário e a .municipalidade, ga-
rantindo sempre a permanência dos pri-
meiros por prazo a ser Ajustado em fun-
ç'ão do investimento previsto".

19 - Os programas de que trata este artigo
ser .ão implementados através de financiamentos, assistên-
cia técnica e jurídica e outras formas, mediante convê-
nios a serem assinados com as Associaç2ies 7 Conselho e
outras entidades representativas de moradores de corti-
ços, para aquisiç"ão de im6veis encortiçados ou n"ão, re-
formas ou criaço de anexos para os fins de moradia se-
gundo os parâmetros mínimos definidos por esta lei, num
regime de ':o-gest2io entre o poder pkIblico municipal . e as
entidades citadas."

is § 22 - O Poder Pçlblico municipal garantirá a
participaç'ão das entidades representativas dos moradores
de cortiços em todas as fases de elaboraç7o, bem como a
implementaç'ão dos programas a que se refere este artigo,
inclusive quanto 'A forma jurídica e financeira a ser
adotada para a aquisiç'ão dos imáveis."

Art. 72 - Ficam introduzidos os seguintes ar-
tigos na Lei 10.928 7 de O de janeiro de 1991 7 de námeros
99, 10 e 11, renumerando-se os subsequentes:

"Art. 99 - O Poder P(Sblico municipal buscará a
cooperaç"ão financeira e técnica do Estado e da
para a criaçMa de programa de recuperacAXor renovaç"ão e
regularizaç"ão de áreas com concentraç"ão de cortiços, com
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financiamento para a produç"ão de unidades habitacionais
pr6ximas a essas áreas, destinada 'a populaç2io moradora
dos cortiços."

"Art. 10 - Para o financiamento dos programas
de que tratam os artigos anteriores poder'ão ser utiliza-
dos os recursos do Fundo de Atendimento 'a Populaç'ão Mo-
radora em Habitaço Subnormal - FUMAPS, mediante aprova-
ç"ão do Conselho desse Fundo."

"Art. 11 - Para a pr•staç2(o dos serviços de
assistência técnica e jurídica gratuita 'a populaço mo-
radora de cortiços, a Prefeitura poderá realizar convê-
nios com árg"ãos pilblicos e instituiçi;es que tenham essa
finalidade."

Art. SR - As despesas com a execuç'ão desta lei
correro por conta das verbas orçamentárias prprias.,
suplementadas se necessário.

Art. '92 - Esta lei entrará em vigor , na data de
sua publicaço, revogadas as disposiç;es em contrário.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça, em
1910419)

Relatar

ea



Publicado no DIARIO OFICIAL

de ,22 	/ 	 / 19*•

pagina	 I tff. ccdç 5 ".-71-- 
ccrsferido:

À Douta Comissão de
Poi.l?rbanzl, Metropolitana

ANGELA C.:0'.;r_):1\1 ANCREONf

Secretária
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PRESIDEM' E

LIJIS FERN
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metro politana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "~", do Regimento Interno.

Em,	 ../01/41-/.3

Ver.Druno Feder

Relatar•
DePerido

Ver. Zulaiê CobraiRibeiro

Presidente
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Sr. Secretário

Tendo em vista a complexidade da matéria,

e, a pedido do Excelentíssimo Senhor Relator, determino

que a presente proposta siga sua tramitação normal, uma

vez expirado o prazo regimental que foi insuficiente pa-

ra sua análise, e, em atendimento aos artigos 63 e 64 do

Regimento Interno da Camara Municipal de São Paula.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em c&X,X3— / 1993

Ver.2u1ai Cobra/Ribeiro

Presidente da Comisso de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente



Recebido na • Comissão de

Administração Publica

Em 25/03 as /3 f  h ,

dente

À Douta Comissão de

Administração Pública
EmR.t/(5jZ

,
LUIS FERNAND

Stscr
I. DE ARAÚJO
io

Ao nobre Vereador (P
para relatar. Reg imentalmente até / / .

Sala da Comissão de Admnistração Pública
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SMIJE, Juntade suta data	 	  rubricada ah
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DEVIR O,

[--
VEREADOR FRd

elA0.

:SCO WHITAKER

-.RESIDENTE.

•

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇn PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

(&4(1292.) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Re-
gimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAõ PAULO
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A SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo (7../4  	 )de
uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

lator, que este processo siga sua tramitação normal.

A

VEREADOR FR • n ''SCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DMINISTRAÇÃO PUBLICA.

•



AO NOBRE VERE.:ADOR,

PARA RELATAR.	 \-/ —

SALA DA co . T. Ç DE

SOCIAL E TRABLi;').

SAÚDE, PROMOÇÃO
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Julgado nesta	 ruM	 sob

3 a)tolha	 / .2=1/

Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

Em,  23 OG" f 3	. DOS SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de

Saude Pr, Soc. e Trabalho
Ern225Lepkizts.

_02Yi	 06 	 /

PRESIDENTE
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- Presidente

Cód. 0561
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PARECER
0774/93

DA COMISSO DE SADDE, PROMOÇA0 SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 165/93. . . .	 .	 . 

A presente proposição, de autoria da No-

bre Vereadora Ana Martins, objetiva criar o Conselho de In-

tervenção e Recuperação dos Cortiços (CIRC) e alterar o art.

82 da Lei n9 1928,0. de 08 de janeiro de 1991, que dis0e

sobre as condiOes de habitação dos cortiços.

A Douta Comissão de Constituição e Jus-

tiça opinou pela legalidade da matéria apresentada e ofere-

ceu substitutivo, visando adequar a proposição original à

melhor técnica legislativa, sem alterar o conteúdo do ini-

cialmente proposto (fls. 11/14).

As Comisshes de Politica Urbana, Metro-

politana e Meio Ambiente e de Administração Pública, não se

manifestaram sobre o mérito da proposição (f is. 16 e 18).

No que tange ao aspecto regimental desta

Comissão, a proposição sob análise irá possibilitar uma

maior integração dos esforços desenvolvidos pelo Poder Pú-

blico Municipal e pelas entidades civis de moradia, na busca

de soluçhes ágeis, factíveis e duradouras para a constante

melhoria das condiçhes de habitabilidade dos cortiços exis-

tentes na nossa cidade.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção So-

cial e Trabalho, em _

7Áâípw,u-e:-4.NIÇ6 7› _ Relator
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À Douta Comissão de
Finanças e Or9amento

Em,..01/.04/ 3

ROSMARI CURY A. DV SANTOS
Secretária

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçmento

Emôt407:5.  as

i "..	 . •



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Deferido

irekl, ae-ULL),..",

iliP 

,iguel Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de , que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. n2

165/93:

12) Qual a estimativa de custos para implementação da

propositura?

22) Concorda o Poder Executivo com a estrutura, atribui-

ções e fun4es do Conselho que a propositura pretende criar?

32) Tendo em vista que o projeto, de autoria de membro

do Poder Legislativo, atribui funções a servidores de outro Poder,

o que considera o Executivo sobre isso? Há problemas de legalidade

e constitucionalidade quanto à iniciativa?
1/4

José índio Ferreir do Nasclweb o, em 05.08.93

Relatar

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

pi l, U,4t1£1,L---
.	 .

01

1il
igUel Colasuonno

Pre\-idente da Comissão

de Finanças e Orçamento
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DEFIR O:

06.08.93

. L '

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, estamos encaminhando o

_presente para as providencias que se fizerem necessárias.

•	 .	 I '
	: RENZO
'-. J 1	 ', ! Ert.tqÃ i 'an 3 R 

, ...	 .,	 Chefe ãe ' a b: ' Preáid3neia -

.	 .. acre 22336	 • . .
•8.,L

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçSes ao presente_	 .	 _

Projeto de Lei. .	 •.	 : .

12 / 08 / 93 .

SO,NIA

Shafa eçao Técnica IV

Sra. Chefe,



São Paulo, _l_c2J de agosto de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300228/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Re g imento Inter-
no, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 165/93 de autoria da
Vereadora. Ana Martins - que dis p5e sobre a criação do Conselho
de Intervenção e Recu peração dos Cortiços - CIR, e dá nova reda-
ção a dispositivos da • Lei n2 10.928, de 8 de janeiro de 1991,
solicitando-lhe se di g ne determinar providências no sentido de
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emi-
tir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: Cópias xerográficas do Projeto de Lei n2 165/93 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município-de Sc)ã Paulo.

HAL
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o Conselho de Intervenção e Recuperação

dos Cortiços - CIRC, da nova redação ao art.
-,joa Pri-o iutxki5.504/4".2.....,g-Cría„ .

.!bi
. 
= da lei 10.928, de a de janeiro de 1991

	

.!...1.7rr	 .7 -	 ..',	 „/ que dispõe sobre condições de habitação
1	

dos

1	 .	 . -------1;-.,	 cortiços, e doutras providencias..;;;;:...N,	 ;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:

. - Art. 1 2 - Fica criado o Conselho de Intervenção•
,

e Recuperaçao dos Cortiços - CIRC, orgao colegiado responsa -

vel pela fiscalização das condições de habitabilidade dos cor

tiços e pelo cumprimento das exigencias estabeleóidas 	 pela

Áei210,928, •de 8 de janeiro de 1991,.e pelo disposto na pre-

sente lei.

Art. 2 2. - O CIRC sera composto por 15 (quinze)

Membros, sendo 8 (oito) representantes do poder público muni-

cipal e 7 (sete) eleitos pela . população moradora de cortiços.

ParSgrafo único - Os representantes do poder piS

blico serão nomeados pelos titulares 'das seguinteseastas, na

• seguinte conformidade:

I - 3 (tres) representantes *da Secretaria de Ha

•bitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, sendo obrigatoria -

mente um da - Superintedencia de Habitação Popular - HABI e um•

• do Departamento de Controle e Uso de ImOveis - CONTRU;

Cód.0561

w
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II - 1 (um) representante da. Secretaria das Adminis

- traçoes Regionais - SAR;	 •
• •

• III	 (um) representante da Secretaria Municipal

Planejamento - SEMPLA;	 • •
•-

• IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal -
• ,	 •

	da Saúde - SMS;	 .

• V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal -

da FaMilia e Bem-Estar Social - FABES;

. VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal -
•

dos Negocios Juridicos - SJ.

.	 Art. 3 2 - Sao atribuiçSes do Conselho de Interven,.
•..

ção e Recuperação dos Cortiços - CIRC:»

I - Coordenar a fiscalização da habiffiabilidade -
• ,..	 -1--"."

dós cortiços;-	 .
• .	 ..	 .

• II - ASsegurar . e aplicação da política social 	 e

dos programas previstos nesta lei e . o atendimento das exigencias

yisando'a regularização do imOver;

• -	 III - Centralizar as informaçOes sobre a situação -
,

• -do imovel enquadrado na categoria de cortiço quanto aos aspec

tos fisico e.juridico.
•

• •. Art. 4 2 - O CIRC, visando a realização das atribui

çoes referidas no artigo anterior, deverá elaborar plano de ação

definindo 'as áreas de atuação prioritárias, inclusive no tocante

a fiscalização, criando, quando necessário, subcomissOes regiona

lizadas e solicitando colaboração de outros Orgãos da Prefeitura.

Art. 5 2 - O CIRC elaborara o seu regimento interno

de funcionamento e ' os procedimentos a serem adotados, respeita -

das as atribuiçOes e responsabilidades dos Orgãos da administra-
.

çao municipal.

- - . Cód. 0561
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Art. 6 2 - Passa a ter a seguinte redação o art.

da . lei 10.928, de 8 de janeiro de 1991:

	

"Art. 8 2	O Executivo promovera a criação de pro -

• gramas específicos para garantir o acesso a condi-

ções adequadas de moradias, à população moradora

de cortiços, ao mesmo tempo em que poderá financiar

melhorias rios cortiços, mediante contratos coleti-

vos firmados entre as entidades representativas de

moradores, o proprietário e à municipalidade, ga-

. ..•antindo sempre a permanãncia dos primeiros por -

prazo a ser ajustado em função do inVestimento pre

	

visto".	 •

o

••	 Art. 7 2 - Os programas de que tratam o artigo ante

Mor'serao implementados atraves de financiamentos, assistencia-
,.

tecnica e juridica e outras formas, mediante convenios.a serem -

assinados com as AssociaçOes, Conselhos e outras entidades 	 re-

presentativas de moradores de cortiços para aquisição-de im6 -

veis encortiçados-ou não, reformas e/ou criação de anexos para

os fins de moradia segundo os parãmetros mínimos definidos pela

lei 10.928/91, num regime de óo-gestão entre o poder palio° mu-

nicipal e as entidades 'citadas.

P,	 bi
Art. .8 2 - O poder publico municipal garantira	 a	 .-

participação das entidades representativas dos- moradores de cor-

tiços em todas as fases de elaboração, bem como a implementação-

dós programas a que se refere o art. 6 2 , inclusive no que se re-

fere a forma juridica e a- financeira, a ser adotada para a aquisi

ção dos imóveis.

Cód. 0561
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Art. 9 2 - 0 .podet público municipal buscara a coo

peração financeira e tecnica do Estado . e da União para criação-

de programa de recuperação, renovação e regularização de areas

com concentração de cortiços, com financiamento para a produção

de unidades habitacionais proximas a essas areas, destinadas a

, população moradora de cortiços.

.	 Art. 10 - Para o financiamento do programa de que

tratam os artigos •anteriores poderão ser utilizados os recursos

• ' do Fundo de Atendimento à População Moradora de Habitação Sub-

Normal - FUNAPS, mediante aprovação do COnselho 'desse Fundo.

Art. 11 - Para a prestação dos serviços de assis-.

tencia tecnica e jurídica gratuita à população moradora de cor-

- tiços, a Prefeitura podara realizar convenios com Orgãos públi-

cOs e instituiç3es que tenham essa finalidade.

Art. 12 - As despesas com a execução desta lei

. correrão por conta das dotaç3es orçamentarias prOprias, suple -

mentadas se'necessario.

Art. 13 - Esta lei entrara em vigor na data 	 da

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrario.

Sala das SessOes,	 de março de. 1993.

VEREADORA ANA MARTINS

o

Cód. 0561
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Relator

Deferido

/ t1iguer l Colasuonno
( Presidente da Comissão.
de Finanças e Orçamento

• -•

.„

• "lb!

íll' 'iguel Colasuonno.Pré\-idente da Comissão
de Finanças e Orçamento

•

•

-

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

••

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. ne

.165/93:	 •

• •	 -

12)• Qual a.estimativa de custos para implementação da

propositura'?

•

• '22) Concorda•o Poder Executivo com a estrutura, atribui-

ções e funções do Conselho que a propositura pretende criar?
,	 .

•

32) lendo em vista que . o projeto, de autoria de membro
do Poder Legislativo, atribui fun4es -a servidores de outro Poder,
o que considera o Executivo sobre isso7 - Há problemas de legalidade
e constitucionalidade quanto à iniciativa?

••

:

José índio Ferreir ~Indo Nasc-imen , em 05.08.-93.

•Senhor. Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

o



CÂMARA MUNICIPAL DE

agosto 	 93 de 19

MEMORANDO,•

Folha No. 	  	  13 proc.
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São Paulo,  12 de

Varl//l'f--
aciano de Olireird

Glacie de AVeção S G /4_, A T L

jo-se'

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n* 228/93 de 12.08.93

solicitando ao Executivo . subsidlos para emissão de Parecer, re

lativo ao P.L. ne 165/93.

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. n* 165/93 e do despacho da
Comissão de Finar:4as e Orçamento.

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubrica como folha n5 	

do processo n5 	 "L% 	 de 195 3 — 1 <6	 / (a) 	

À Comissão de Finanças e Orçamento,.

Para as devidas providencias,

/7 /
	 / 5"h

that] Stçáo

Recebido na Comissão de

Financ:,s c	 .
Em S	 : ri. 10 h.

GARETE trrNES SILVA
Secret.lria

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9  2? 
Em i°	 /	 /
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Folha
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n 	
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RELATOR

et

MI 1JEL COLASUONNO

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

Eli J0/09/ 93
À

DEFERIDO •
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Processo no. 59 -002.622 -93*26

.2

/
aurao

GABINETE DO PREFEITOPIEFUTID

0/I-C10 	 a 2. ft.°

NA A. T. M.

Senhor Presidente

/4- ,r	 09- • 133 

— 	 1 .1  .35  h I. a S

Lautáa...4,Wandie...{J,IaJ.....~adote~.~2~

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300228/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informaçõesão prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto

de Lei no. 165/93, de autoria na nobre Vereadora Ana

Martins, que dispõe sobre a criação do Conselho de

Intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIR, e dá nova

redação a dispositivos da Lei no. 10.928, de 8 de janeiro de

1991.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos dql minhaiklt4 consideração.

JLO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográfichd. de fls. 18/21 do	 pro
no. 59-002.622-9316.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

fls. 18/21 do	 processo

SGM - 002 - DGM
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- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO-PAUL-O-

EMENTA N243

Projeto de Lei	 165/93.	 Visa

criar o • onselho de Interven-

ção e Recuperação de Cortiços -

CIRC e alterar o art. 8 2 , da lei

10.928/91.

Vício de iniciativa.

Pelo Veto.

INTERESSADO: MEMORANDO ATL N 2 307/93

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n 2 165/93
Folha n o . fõ .. „do Proc.

11,0

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhora Assessora Procuradora Chefe

1. A Assessoria Técnico-Legislativa solici.

ta parecer conclusivo desta Assessoria sobre o projeto de lei n2;

165/93, que visa criar "...o Conselho de Intervenção e Recupera-
ção dos Cortiços - CIRC, dá nova redação ao art. 8 2 da 'Lei

10.928, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre condições de ha.

bitação dos cortiços, e dá outras providencias".

2. Diante do inciso IV, parágrafo 2 2 , art. 37;

da Lei Organica do Município de Sao Paulo, extrai-se que o proje

to de lei em foco, de iniciativa da E. C .àmara Municipal, importa

em manifesta invasão de matéria reservada à iniciativa do Prefei.

to.
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PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃOttinPAUW 	

rc,lha de Informcção n.0 (,) 
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REGINA HEUNA SOARE$
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	.2. 	 I

EU be
3. Efetivam	

a
ente, o

SGL
de lei sob exame, cria Orgão, estabelece

Miar.
eteudo , do	 projeto

viços públicos e gera

despesas orçamentárias, motivos pelos quais conflita , por intei-

ro, com a norma legal superior, que merece transcrição.

Lei Organica do município de Sao Paulo:

"Art. 37 - 	

2 2 - São de iniciativa pri-

vativa do Prefeito as leis que

disponham sobre:

IV - organização administrativa,

serviços públicos e materia or.

çamentária".

4. Desta maneira, o projeto de lei em foco

não poderá prosperar, sem prejuízo dos merito. rios propOsitos que o envol

vem e que poderão servir de indicaçOes para eventuais estudos ad-

ministrativos das unidades competentes, a fim de alterar a lei n2

10.928/91 e o Decreto n 2 30.731/91, considerados os aspectos so-

ciais relevantes sobre a melhoria da qualidade de vida nos corti

ços desta cidade.

5. Em face das raz ges expostas,	 entendemos

que o Projeto de Lei 165/93, se aprovado pela E. Câmara Munici-

pal, deverá receber o veto do Senhor Prefeito, dado o seu 	 vício'

legal de origem.
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ARABELA MOW-TAMRAIO -DE CASTRO
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ASSUNTO:	 Projeto de Lei n 2 165/93

SGM-ATL

Senhora Assessora Chefe
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INTERESSADO: MEMORANDO ATL N 2 307/93

!X?

re.!hrt	 Ir.forrr.rc:`r)

Transmito a Vossa Senhoria, em atenção á ini-

cial, a manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Pro

curadoria Geral, que acolho, a respeito do Projeto de Lei 165/93, •

que propugna pelo veto total.

Proponho, entretanto, que se o Projeto de Lei

"sub examine" vier a ser aprovado pela E. Câmara, seja o . presen-

te, por ocasião do veto, ou sanção, r , -tido à apreciação do Se-
.

nhor Secretario dos 	 ocios Juridic. .

São Paulo, 2C7c:.e-e	 --e_e	 5'S .

EDSON PASCHOAL

Prod kunicípio

)\

EVC/mrs

410 - 014 - DGM
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DA COMISSO DE

BRE O PROJETO DE LEI N2 165/93

- ,—Vicdo nn L' 	 • I e
i

.de	 / 	  r

Imfuna 	 conferido:

PARECER

1319/931319/93

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Ana Martins, visa criar o Conselho de Intervenção e Recuperação

dos Cortiços - CIRC, dar nova redação ao artigo 82 da Lei n2

10.928, de 8 de janeiro del9"91, que dispOe sobre condiçOes de ha-

bitação dos cortiços.

Solicitadas informaçOes ao Executivo sobre os custos de

implementação da propositura, obtivemos como resposta, sem infor-

1
maçOes sobre os gastos envolvidos, que o projeto é ilegal, pois

contraria o disposto no artigo 37, parágrafo 22, inciso IV, da Lei

Orgânica do Município. Conclui a resposta que "desta maneira, o

projeto de lei em foco não poderá prosperar, sem prejuízo dos me-

ritOrios propOsitos que o envolvem e que poderio servir de indica-

çOes para eventuais estudos administrativos das unidades competen-

tes". Resta claro, portanto, que a matéria deve ser analisada pe-

los Orgãos competentes do Executivo, para que este possa então, se

assim considerar relevante, encaminhar projeto nesse sentido.

Diante do exposto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 21 de se-

tembro de 1993.
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VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO

24'747/	 -L'Vrfttem°, -(% P.7áo

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR

SESSAO 13 °RD na IA
E:( MORD I tik IA
 REALIZADA EM 22_ DE  uz DE 1 9i

VEREADORES
VOTOU

VEREADOR#
VOTOU

ABSTEKNO
SIN NO

ABSTENÇA0
SIM NE

1. Adriano Dicso
;)(

29. Henrique Pacheco K,

2. Alberto Calvo
)1(7

38. (o Cardoso

3. Aldaiza Sposati 31. Jooji Rato .Y

4. Alex Freua Netto 32. José Inflo F. do Nascimento K

5. Aluir Guimarães 33. José Mentor )1(

An 6.	 a Martins
)<,

34. José Viviani Ferraz ›(

7. Antãnio Carlos Urus°
X,

35. [(dia Correa 5(
Iliák Antonio Paiva Monteiro Filho 36. Manoel Sala

9. Archibald° 2ancra 37. Marcos Cintra
Á/

18. Arnaldo de Abreu Madeira )( 38. Marcos Mendonça 2Ç

11. Arselino Tatto	 . )( ' 39. Mario Dias K
12. Aurélio Nomura \/ 48. Mario Moda )(

13. Avanir Duran Calhando X 41. Maurício Faria

14. Mohamad Said Mourad 42. Miguel Colasuonno

15. Bruno Feder 43. Mirai° Antunes Alves i(
16. Chico	 taker -//, 44. Melo Rodolfo

'1ume Lopes

ii(''

45• Odilon Gu:des /1( ,

18. Ulmo Pessoa 46. Osvaldo Giannotti	 .' )(

19. Dardo Arruda i\ii'(
i'\ 47. Osvaldo Sanches

28. Devanir Ribeiro 48. Paulo Kobagashi )1(

21. Eder Jofre )((
49. Roberto Tripoli

22. Edivaldo Estima 58. Tereza Cristina Lajolo

23. Emilio Mèneghini 51. Ushitaro Mania

24. Faria Lima 52. Vicente %come

25 . Gilberto Kassab
1\

53. Vital Mola= K /
26. Gilberto Nascimento A 54. Wadih Mutran

27. Ouilherme Gianetti
\/‘

55. &Mil Cobra Ribeiro
.1

28. Hanna Gharib	 ,	 „/N\
\ VI - ":	 i /

VOTARAM "SIM":
VOTARAM "N A0"
ABSTEN9bES:

Srs •

Srs •
Srs •

Vereadores
Vereadores
Vereadores



_5-1-- do
de 19;71_"

....... /‘-/	 ........CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 

oh*

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

èr 7/-9  SESSÃO 
ryi ORDINÁRIA

REALIZADAREALIZADA EM  t-r DE 	 (Vc24C.,-0 	 DE 19  7£"/
EXTRAORDINARIA	 r

/- 
VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-

SE
VEREADORES VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU	 ABSTEVE-

NÃO	 SE

1. ADRIANO DIOGO 29. HENRIQUE PACHECO

30. ITALO CARDOSO2. ALBERTO CALVO

31. JOOJI NATO3. ALDAIZA SPOSATI

32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO4. ALEX FREUA NETTO

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ MENTOR

34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ6. ANA MARTINS

35. LÍDIA CORREA7. ANTÔNIO CARLOS CARUSO

36. MANOEL SALA LICENÇA8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO P

37. MARCOS CINTRA9. ARCHIBALD° ZANCRA

38. MARCOS MENDONÇA10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA

39. MARIO DIAS11. ARSELJNO TATTO

12. AURÉUO NOMURA 40. MARIO NODA

41. MAURÍCIO FARIA-11010-13. AVANIR DURAN GALHARDO

42. MIGUEL COLASUONNO14. BRASIL VITA

15. BRUNO FEDER É 43. MURILLO ANTUNES ALVES

otfoCiA, 44. NELO RODOLFO16. CHICO WHITAKER

45. ODILON GUEDES17. COSME LOPES

46. OSVALDO GIANNOTTI18. DALMO PESSOA

47. OSVALDO SANCHES19. DARCIO ARRUDA

48. PAULO KOBAYASHI20. DEVANIR RIBEIRO ••••r•n•n

49. ROBERTO TRÍPOLI1. EDER JOFRE

50. TEREZA CRISTINA LAJOLO22. EDIVALDO ESTIMA

23. EMÍLIO MENEGHINI 51. USHITARO KAMIA

52. VICENTE VISCOME24. FARIA UMA

53. VITAL NOLASCO25. GILBERTO KASSAB

Tç54. WADIH MUTRAN26. GILBERTO NASCIMENTO

55. ZULA1É COBRA RIBEIRO27. GUILHERME GIANETT1

28. HANNA GHARIB

VIST

Votaram "SIM": 	 Srs. Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs. Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs. Vereadores
SEC



17,03.94

42:kfiWit\DE CARVALHO

ssessor Técn co Leg. Chefe.

A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 001-0165 	de 19  93 	
(a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

- 38 -
Papel para informação, rubricado como folha n9 	

,C2ÉÉIgP1444.

O Substitutivo da douta Comissão de

Constituição e Justiça e fls. 11/14, foi . aprovado tem 2a. dis-

cussão na 87a. Sessão Extraordinária de 15 de março do corren

te, estando em condiçOes de ser enviado à sanção.

RECEBIDO EM 1E01
Em	 °Y1

1H.	 kC).	 horas

CÕD. 0233



Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

a3/oa /q4

ANGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

23/0/9Y

KAIHYLLBETINA MOLES DE SOUZA

y

Assistente Park:mentia

	  juntado 	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado  L.5-

sob folha -r 	 n,	 •

Em ....b 	 / toY 1,2Y

(a)



VQ.V.XLASVONNO
;'$sisidente

•

São Paulo, .13 de março de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300060/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Cãmara em veSsão de i5 de março do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 165/93 de autoria da
Vereadora Ana Martins - dispondo sobre a criação do Conselho
de Intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIRC, e dando no-
va redação a dispositivos da Lei n2 10.928, de 0 de janeiro
de 1991.

Vzàlho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
tinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



DT7-LE03

OFICIO N.300060/94

-C41/122"Z

lização das condiç6es de habitabilidade dos cortiços e pelo

.Cd p ia aut&ntica. LEI 	 DECREIÁRA_NA...aWaU.DE  i5	 RE

t9.v..?„4L Có p ia extraída de fls. n211/1.4 do Processo n2

0165/93. (PROJETO DE LEI N2 165/93). Dispffi2 sobre a criação

do Conselho de Intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIRC,

e dá nova redação a dispositivos da Lei n2 10.926, de 8 de

010	 janeiro de 1991. A CâMARA MUNICIPAL DE 6'40 PAULO 	 decreta:

Art. 12 - Fica criado o Conselho de Intervenção e Recuperação

dos Cortiços - CIRC, cSrgo colegiado responsável pela fisca-

•

cumprimento das exigências pela Lei n2 10.928, de 6 de janei-

ro de 1991. Art. 22 - O CIRC será composto por 15 (quinze)

membros, sendo 8 (oito) representantes do Poder Público Muni-

cipal e	 (sete) eleitos pela população moradora de cortiços.

Parágrafo único - Os representantes do Poder Público serão

nomeados pelos titulares das seguintes pastas, na seguinte

conformidade: I - 3 (três) representantes da Secretaria de

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAD, sondo obrigato-

riamente um da Superintendência de Habitação Popular - HABI e

um do Departamento de Controle e Uso de Imóvois - CONTRU; II

- 1 (um) representante da Secretaria das Administra4es Re-

gionais - SARi III - 1 (um) representante da Secretaria Muni-

cipal de Planejamento - SEMPLA; IV - 1 (um) re p resentante da

Secretaria Municipal da Saúde - SMS; V - 1 (um) representante

da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social - FA-

BES; VI -- 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos
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Negócios Jurídicos - SJ. Art. S2 - São atribuiç6es do Conse-

lho de Intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIRC: 1 - Co-

ordenar a fiscalização da habitabilidade dos cortiços; II -

Âssegurar a aplicação da política social e dos 'programas pre-

vistos na Lei n9 10.92S/91 e o atendimento das exisÂncias vi-

sando a regularização do imóvel. III - Centralizar as infor-

010	 maaes sobre a situação do imóvel enquadrado na categoria de

cortiço quanto aos aspectos físico e jurídico. Árt. 49 - O

CIRC, visando à realização das atribuiçdes referidas no arti-

go anterior, deverá elaborar plano de ação definindo as áreas

de atuação prioritárias, inclusive no tocante à fiscalização,

criando, quando necessário, subcomiss5es regionalizadas e so-

liciatando colaboração de outros órgãos da Prefeitura. Art.

5R - O CIRC elaborará o seu regimento interno de funcionamen-

to e os procedimentos a serem adotados, respeitadas as atri-

buiçÂSes e responsabilidades dos órgãos da administração mun-

e
cipal. Ârt. 62 - O artigo SR da Lei n2 10.928, de 8 de janei-

ro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 89

- O Executivo promoverá a criação de programas específicos

para garantir o acesso a condiç6es adequadas de moradias, à

população moradora de cortiços, ao mesmo tempo em que poderá

Tinanciar melhorias nos cortiços, mediante contratos coleti-

vos firmados entre as entidades representativas de moradores,

Ç) proprietário e a municipalidade, garantindo sempre a perma-

nncia dos primeiros por prazo a ser ajustado em função do

investimento previsto". ' I§ 12 - Os programas de que trata es-
-2-
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te al'tigo serão implementados através de financiamentos, as-

sistncia técnica e jurídica e outras formas, mediante Convi-

fios a serem assinados com as Associaç6es, Conselho e outras

entidades representativas de moradores de cortiços, para

aqUisição de imóveis encortiçados ou não, reformas ou criação

de anexos para os fins de moradia segundo os parãmetros míni-

. mos definidos por esta lei, num regime de co-gestão entre o

Poder Pdblico Municipal e as entidades citadas"." g 29 - O

Poder Pdblico Hunicipal garantirá a participação das entida-

des representativas dos moradores de cortiços em todas as fa-

ses de elaboração, bem como a implementação dos programas a

que se refere este artigo, inclusive quanto à forma jurídica

e financeira a ser adotada para a aquisição dos imóveis."

Art. 79 - Ficam introduzidos os seguintes artigos na Lei

10.928, de 8 de janeiro de 1991, de ntÁmeros 92, 10 e 11, 	 re-

numerando-se os subsequentes: "Art. 99 - O Poder Público Mu-

nicipal buscará a cooperação financeira e técnica do Estado e

da União, para a criação de programa de recuperação, renova-

ção e regularização de áreas com concentração de cortiços,

com financimento para a produção de unidades -habitacionais

próximas a essas áreas, destinada à população moradora dos

cortiços." "Art. 10 - Para o financiamento dos programas de

que tratam os artigos anteriores poderão ser utilizados os

recursos do Fundo de Atendimento à População Moradora em Ha-

bitação Subnormal	 FUNAPS, mediante aprovação do Conselho

desse Fundo." "Art. 11 - Para a prestação dos serviços de
-3-
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revogadas as	 disposiçi5es	 era	 contrário.	 Eu,ção,

Documento.s_Legislativos,

MiEl-MACHADO	 MJ. I C." 4.11	 Lit." el I 1. ci. III II 4.

ÃNGELA	 ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

Diretora do Departamento 	 Serviços

Diretor nerAco d Dept.o-N. 7
Legislativos da Câmara Municipal de Sc)ã Paulo.-

•
lasuonnol Jooji Háto, Mário Noda, Guilherme Gianet-

ti, José Viviani Fierraz

sistência técnica e jurídica gratuita à população moradora de

cortiços, a Prefeitura poderá realizar convênios com órgos

públicos e instituiOies que tenham essa finalidade." Ar t: S2

- As despesas com a execução desta lei correrão por conta cKis

verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

KATHYA HWINNOGOr‘ DE SOUZA Assistente p r :1 ie 11 t.	 P a (ir C)

Asalstente Patlaraentar

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competen-

ZUZT ..JATO
te n2 46 e datilografei. Eu,	 Oficial Legisla—

Ofic' LegisIgivo

tivo, padrão "NM-3-B" a conferi. São Paulo, 18 de março de

1994. Chefe da Seção Técnica de Preparo 	 Registro	 de

krms
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LEI ag DE	 DE DE IP

Dispáe sobre a criação do Conse-
lho de intervenção e Recuperação
dos Cortiços - CIRO, e dá nova
redação a dispositivos da Lei n2
1.0.928, de 8 de janeiro de i99:1.

faço saber que a Cmara, em 'sst', de 15 d.e

março dá 1PP4, decretou a seguinte 1.21:

Art. 12 - Fica criado o Conselho de Inter-
venção e Recuperação dos Cortiços - CIRC, árgão colegiada res-
ponsável pela fiscalização das candiçes de h•bitabilidade dos
cortiços e pelo cumprimento das exigncias pela Lei n2 i0.928,
de 8 de janeiro de 1991.

Art. 22 -o CIRC será composto por 15 (quin-
ze) membros, sendo 8 (oito) representantes do Poder PtÁblico Mu-
nicipal e 7 (sete) eleitos pela população moradora de cortiços.

Parágrafo único - Os representantes do Poder
Pdblico serão nomeados pelos titulares das seguintes pastas, na
seguinte conformidade:

I - 3 (três) representantes da Secretaria de
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, sendo obrigatoria-
mente um da Superintendência de Habitação Popular. - HADI e um do
Departamento de Controle e Uso de Imóveis - (UNI li

II - i (um) representante da Secretaria das
Administraçáes Regionais - SAR;

III - I (um) representante da Secretaria Mu-
nicipal de Planejamento - SENNA;

IV - i (um) representante da Secretaria Mu-
nicipal da Sa(Ide

V -1 (um) representante da Secretaria Muni-
cipal . da Fairdlia e Dem•E•tar Social - FADES;

//	 -1-



VI - i (um) representante da Secretaria Mu-
nicipal dos Megécios Jurídicos - SJ.

Art. 32 - São atribuiçóes do Conselho de In-
tervenção e Recuperação dos Cortiços

I - Coordenar a fiscalização da habitabili-
dade dos cortiços;

II - Assegurar a aplicação da política so-
cial e dos programas previstos na Lei n2 10.928/91 e o atendi-
mento das exigências visando a regularização do imóvel.

III - Centralizar as informaçóes sobre a si-
tuação do imóvel enquadrado na categoria de cortiço quanto aos
aspectos físico e jurídico.

Art. 42 - O CIRC, visando à realização das
atribuiçóes referidas no artigo anterior, deverá elaborar plano
de ação definindo as áreas de atuação prioritárias, inclusive no
tocante à fiscalização, criando, quando necessário, subcomissóes
regionalizadas e soliciatando colaboração de outros órgãos da
Prefeitura.

Art. 52 - O CIRC elaborará o seu regimento
interno de funcionamento e os procedimentos a serem adotados,
respeitadas as atribuiçóes e responsabilidades dos órgãos da ad-
ministração muncipal.

Art. 62 - O artigo 82 da Lei n2 10.928, de 8

IP de janeiro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 82 - O Executivo promoverá a criação
de programas específicos para garantir o acesso a condiçóes ade-
quadas de moradias, à população moradora de cortiços, ao mesmo
tempo em que poderá financiar melhorias nos' cortiços, mediante
contratos coletivos firmados entre as entidades representativas
de moradores, o proprietário 2 a municipalidade, garantindo sem-
pre a permanência dos primeiros por prazo a ser ajustado em
função do investimento previsto".

".§ 12 - Os programas chi que trata este arti-
go serão implementados através de financiamentos, assistência
técnica e jurídica e outras formas, mediante convênios a serem
assinados com as Associaçóes, Conselho e outras entidades repre-
sentativas de moradores de cortiços, para aquisição de imóveis
encortiçados ou não, reformas ou criação de anexos para os fins
de moradia segundo os parãmetros mínimos definidos por esta lei,

-	 -2-
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num regime de co-gestão entre o Poder Público Municipal e as en-
tidades citadas".

"§ 22 - O Poder Público Municipal garantirá
a participação das entidades representativas dos moradores de
cortiços em todas as fases de elaboração, bem como a implemen-
tação dos programas a que se refere este artigo, inclusive quan-
to à forma jurídica e finánceira a ser adotada para a aquisição
dos imóveis."

Art. 72 - Ficam introduzidos os seguintes
artigos na Lei 10.928, de 8 de janeiro de 1991, de números 99,
10 e 11, renumerando-se os subsequentes:

"Art. 92 - O Poder Público Municipal buscará
a cooperação financeira e técnica do Estado e da União, para a
criação de programa de recuperação, renovação e regularização de
áreas com concentração dc cortiços, com financimento para a pro-
dução de unidades habitacionais próximas a essas áreas, destina-
da à população moradora dos cortiços."

"Art. 10 - Para o financiamento dos progra-
mas de que tratam os artigos anteriores 'coderã ser utilizados
os recursos do Fundo de Atendimento à População Moradora em Ha-
bitação Subnormal - FUNAPS, mediante aprovação do Conselho desse
Fundo."

"Art. 11 - Para a prestação dos serviços de
assistncia técnica e jurídica gratuita à população moradora de
cortiços, a Prefeitura poderá realizar convnios com érgãos pú-
blicos e 1nstitui4es que tenham essa finalidade."

Art. 02 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das verbas orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de março
de :1.994.

O PresAdente,

krms
-3-



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 23 de

FoIhí-JW-10";-;
N

D o fuS0511Gio_l_2AX I- `-

a	  de 19,91

março de 19 94

ANEXO:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300068/94de

23.03.94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia autan

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 165/93 de autoria da Vereadora Ana Martins.

José _Milton ri/aciono de °liteiro

Chefe de Seção S	 - A T L

Côo. 0653
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Papel para informação. rubricado como folha n2	Papel para informação. rubricado como folha n2

do processo n2 	) 5 	 del9	 .. I..i1  (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZ,!'

Assistente Parlamentar

ÀA.T.M. -
••••

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

13 /()4 /94

iNGELA POR= ANDREONI
Chefe de &cila Técnica 1

•

CÓD. 0233
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Tenho a honra de acII)
glop!.jred=eimento -do oficio no. DT.7/Leg.3/300068 •,11,of,

(

'	 .

qu. Vossa Excelência encaminhou à sanrAilllieópit
a êntica da lei decretada por essa Egrégi r Cá ara,
= sessão de 15 de março do corrente, relativa ao
p rojeto de Lei no. 165/93.

Proposto por ilustre membro dessa
Casa de Leis, Vereadora Ana Martins, o projeto dispõe
sobre a criação do Conselho de Intervenção e
Recuperação dos Cortiços - CIRC, e dá nova redação a
dispositivos da Lei no. 10.928, de 8 de janeiro de
1991.

Não obstante o alto espirito
público e social que o inspirou, bem assim os seus
meritórios propósitos, o projeto não detém condições
de prosperar, impondo-se seu veto total, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público, conforme determina o artigo 42, parágrafo
lo., da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Verifica-se, de pronto, que a
propositura representa manifesta invasão do
Legislativo em matéria reservada à iniciativa do
Chefe do Executivo.

Realmente, o conteúdo do projeto
em exame cria órgão, estabelece serviços públicos e
gera despesas orçamentárias, conflitando com o artigo
37, @ 20., IV, da Lei Orgânica, que atribui
competência privativa ao Prefeito para iniciar
processo legislativo relacionado à 	 organização
administrativa,	 serviços	 públicos	 e	 matéria

\	 orçamentária.
E	 ao	 tratar	 de	 matérias

compreendidas na esfera de atribuição do Executivo,
t	 o	 projeto	 representa	 violação	 a	 principio

constitucional	 assegurador	 da	 harmonia	 e
independência dos Poderes.

Por força desse principio -

4 Rim	 Município - é vedado a um Poder interferir no campo
\‘/>	

inscrito no artigo 20. da Constituição da República e
-- --transcrito no artigo 60. da Lei Orgânica deste

e competência do outro.

1 T.

1./ . / 	 04 	 f 3if 
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Acrescente-se, ainda;==44ast
cada e indevida ingerência representada pela criação,
via Legislativo, de obrigações que	 caberá ao
Executivo cumprir. Nesse sentido, confira-se o
disposto nos artigos 60. e 70. do texto ora vetado.

Além de juridicamente inviável, o
projeto mostra-se inconveniente e inoportuno,
recomendando-se, pois, sua total impugnação.

Com efeito, a matéria tratada
pelo edil é de cunho regulamentador, como pode ser
observado, aliás, pelo mero cotejo das diversas
disposições inseridas no Decreto no. 30.731, de 12 de
dezembro de 1991 e mantidas pelo Decreto no. 33.189,
de 17 de maio de 1993, que atualmente cuida da
regulamentação da Lei no. 10.928, de 8 de janeiro de
1991, de autoria do nobre edil Luiz Carlos Moura,
dispondo sobre as condições de habitação dos
cortiços.

Tal natureza fora, aliás,
reconhecida pelo próprio Legislativo, na medida em
que a Lei no. 10.928/91, prevê a necessidade de
regulamentação.

No entanto, a lei ora decretada
pretende substituir a Comissão de Intervenção e
Recuperação dos Cortiços, de caráter eminentemente
técnico e, portanto, perfeitamente capacitada a
fornecer os elementos adequados para a implementação
de uma politica habitacional voltada para os
cortiços, pelo Conselho de Intervenção e Recuperação
dos Cortiços, também com funções executivas, mas com
composição mista de representantes, o que sem dúvida,
criará impasse e obstruirá a ação efetiva do
Executivo.

A participação de representantes
dos moradores de cortiço, em Conselho com funções
executivas, a pretexto de viabilizar o
estabelecimento de prioridades que atendam este
importante segmento da comunidade, poderá, na
verdade, gerar armadilhas capazes de colocar o Poder
Público diante de situações insolúveis, criando
condições de confronto ao invés de abrir caminho que
possibilite a melhoria na qualidade de vida da
população de São Paulo como um todo.

As razões acima elencadas, são de
ordem eminentemente técnica e não afastam, em
absoluto, a necessidade da participação popular nas
discussões que envolvam a política municipal de
habitação.

Nesse sentido, editei o já supra
mencionado Decreto no. 33.189, de 17 de maio de 1993,
inserindo em seu texto toda uma gama de direitos aos
moradores dos cortiços, que abrangem tanto a eleição
de Comissão para representá-los perante os órgãos
públicos, até o "extremu" para a denúncia à Comissão
de Intervenção e Recuperação dos Cortiços, sobre
omissão, abuso, ou qualquer desrespeito aos
dispositivos da legislação em vigor, em especial da
Lei no. 10.928, de 8 de janeiro de 1991.
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Dessa forma, considerando que a
matéria enfocada está devidamente regulamentada, com
instrumentos eficazes para que a Administração
Municipal possa intervir, com sucesso, nesta área da
habitação subnormal, entendo que a implementação da
medida aprovada seria inoportuna, inconveniente e
irrefutavelmente contrária ao interesse público.

Assim, pelas razões alinhadas,
vejo-me na contingência de vetar totalmente o texto
aprovado, o que ora faço, por infringir principio
constitucional e por sua evidente contrariedade ao
interesse público.

Com essas considerações, devolvo
o assunto ao conhecimento dessa Colenda Edilidade,
que se dignará deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protrtos de minha
alta consideração.	 A	 A

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

AOM/fsc
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0165/93. (PROJETO DE LEI M2 165/93). Disp6e sobre criação

-Có p ia autntica. LEI .... £1.ECREJADA_MAJaãO	 RE	 15	 RE

MAROL.RE,"12.4. Cópia extraída de fls. n2 11/14 do Processo nP

do Conselho de Intervenção e Recuperação dos Cortiços - CiRC,

e dá nova redação a dispositivos da Lei n2 10.928, de 8 de

janeiro de 1991. A CARÁ MUNICIPAL DL S'M PAULO 	 decreta:

•	
Art. 12 - Fica criado o Conselho de Intervenção e Recuperação

dos Cortiços - CiRC, órgão colegiada responsável pela fisca-

lização das condiç6es de habitabilidade dos cortiços e pelo

cumprimento das exigências pela Lei nP 10.928, de 8 de janei-

ro de 1991. Art. 2P -o CIRC será composto por 15 (quinze)
membros, sendo 8 (oito) representantes ' do Poder Nblico Muni-

cipal e 7 (sete) eleitos pela população moradora de cortiços.

Parágrafo único - Cl:, representantes do Poder Páblica serão

nomeados pelos titulares das seguintes pastas, na seguinte

conformidade: I - 3 (três) representantes da Secretaria de

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SE!(}, sendo obrigato-

riamente um da Superintendência de Habitação Popular, - HABI e

um do Departamento de Contvole e Uso de Imóveis - COMUM; II

-1 (um) representante da Secretaria das Administraaes Re-

gionais.- SARi III - J. (um) representante da Secretaria Muni-

cipal de Planejamento - SEMPLA; IV 1 (um) representante da

Secretaria Municipal da Satide - SMS; V - 1 (um) representante

da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social - FA-

DES; VI -	 (um) representante da Secretal-j,a Municipal dos



Wá2-berie,a

investimento previsto". "5 iP - Os programas de que trata.r. ÇS-

Negócios Jurídicos - S.J. Art. 3P - São atribuiçóes do Conse-

lho de intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIRC: I - Co-

ordenar a fiscalização da habitabilidade dos cortiços; 	 II -

Assegurar a aplicação da política social e dos programas pre-

vistos na L2i nP 10.928/91 e o atendimento das exigâncias vi-

sando a regularização do imóvel. III - Centralizar as infor- •

maçóes sobre a situação do imóvel enquadrado na categoria de

1110 cortiço quanto aos aspectos físico e jurídico. Art. 4R - O

CIRC, visando ã. realização das atribuiçóes referidas no arti-

go anterior, dcverá elaborar plano de ação definindo as áreas

de atuação prioritárias, inclusive no t::::ir: àfiscalização,

criando, quando necessário, subcomissbes regionalizadas e so-

liciatando colaboração de outros órgãos da Prefeitura. Art.

52 -o CIRC elaborará o seu regimento interno de funcionamen-

to e os procedimentos a serem adotados, respeitadas as atri-

buiçóes e responsabilidades do órgãos da administração mun-

cipal. Art. é.:2 - O artigo 8P da Lei n2 10.928, de 8 de janei-

ro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. SP

- O Executivo promoverá a criação de programas específicos

para garantir o acesso a condiçóes adequadas de moradias,

população moradora de cortiços, ao mesmo tempo em •we poderá

financiar melhorias nos cortiços, mediante contratos coleti-

vos firmados entre as entidades representativas de moradores,

C) proprietário e a municipalidade, garantindo sempre a perm:a-

nncia dos primeiros por prazo a ser ajustado em função do



te artigo serão implementados através de financiamentos, as-

sist gmcia técnica e jurídica e outras formas, mediante convi?H

nios a serem assinados com as Associaç6es, Conselho e outras

entidades representativas de Moradores de cortiços, para

aquisição de imóveis encortiçados ou não, reformas ou criação

de anexos para os fins de moradia segundo os parâmetros míni-

mos definidos por esta lei, num regime de co-gestão entre o

Poder Ptiblico Municipal e as entidades citadas"." 2P - O

Poder Ptiblico Municipal garantirá a participação das entida-

des representativas dos moradores de cortiços em todas as fa-

ses de elaboração, bem como a implementação dos programas a

riue se refere este artigo, inclusive quanto à forma jurídica

e financeira a ser adotada para a aquisição dos imóveis."

Art. V2 - Fic:Im introduzidos os seguintes artigos na Lei

10.928, de 8 de janeiro de 1991, de nlimeros 92, 10 e 11, re-

numerando-se os subsequentes: ''Ar t: 92 - O Poder P6blico Mu-

nicipal buscará a cooperação financeira e técnica do Estado e

da União, para a criação de programa de recuperação, renova-

c regularização de áreas com concentração de cortiços,

com financimento para a produção de unidades habitacionais

próximas a essas áreas, destinada à população moradora dos

cortiços." "Art. 10 - Para o financiamento dos programas de

que tratam os artigos anteriores poderão ser utilizados os

recursos do Fundo de Atendimento à População Moradora em Ha-

bitação Subnormal - FUNAPS, mediante aprovação do Conselho

desse Fundo." "Art. 11 - Para a prestação dos serviços de ;As-

_



ce 2-tei~

revogadas as	 disposiç6es	 2M	 contrário.	 Eu,ção,

sistência técnica e jurídica gratuita à população moradora de

cortiços, a Prefeitura poderá realizar convênios com órgãos

públicos e instituiç6es que tenham essa finalidade." Art. 82

- Ás despesas com a execução desta lei correrão por conta das

verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

• .150 UM
UMA- ..kUrffidr-)E soljaAssistente Parlamentar, padrão "NO-5-A"

Assfstento Padwudar

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competen-

U7.0.35ATO
Oficial Legisla-te nP 46 e cUtilografei. Eu

' 01-001fLes~w

tivo, padrão "NM-3-D" a conferi. São Paulo, iS de março de

1994. Chefe da Seção Técnica de Preparo 	 e	 Registro	 de

tivos,DOCUMC

LEILX"--X-f&!:"riAA's.:-IADO

Ditator Tér.ffico de Dept.o-DT. 7

ÂNGELA .1~1 ANDREVNI	 . Uisto
Chefe de Seção Técnica I

Diretora do Departamento dos Serviço,

Legislativos da Câmara MunicipaI 	 .....,	 au

krms



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

v 001-165
do processo n2

- 56
Papel para informação, rubricado como folha n2 	

—

93
deu 	 (a)

.•

Às Comissões de Justiça, Política Urbana, Administração,

Saúde e Finanças:

Para manifestação conjunta quanto ao veto.

14.04.94

=Ï ft --ArtET9E CARVALHO

MIME Tient o Leg. Chefe.

A. T. M.

CÓD. 0233



Recebicto na Ucalissão de
Constituiz,ão e Justiça

"Em ISNI.._às . _ft1.1 bs.

or'

SEGUE	 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  	 n9  51-

(a)



Fo!ho n.o 	 f-  do pr,
N.o	 	 di igq,9

O ",ionári.1'wk,

C7,G2 e	 e57.1,1

ELÂTORI-01
vri+F9r-R—G43444444-T-(;)--N21 /94 DAS COMISS6ES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URD:NNA, METROPOLITANA E

ME10 AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PUBLICA; SAUDE, PROMOÇÃO SO-

CIAL E TRABALHO, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO

APOSTO AO PROJETO DE LEI N2 165793.

Encaminhe - se relatório

Em, -7,9- /4_./

PREBIDENTE

O Sr. Prefeito Municipal, nas termos do

•	 12 do art 42 da Lei Orgânica do Município, encaminhou a

esta Casa o Veto Total aposto ao PL n2 f65/93, de inicia-

tiva da nobre Vereadora Ana Martins, que cria o "Conselho

de Intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIRC", órgão

colegiado responsável pela fiscalização das condiçiSes de

habitabilidade dos cortiços e pelo cumprimento das e>agân-

cias estabelecidas pela Lei n2 10.029, de O de janeiro de

1991, bem como introduz alteraçeSes nesse diploma legal.

A propositura recebeu o Parecer n2 190/93;-'

da Comissão de Constituição e Justiça, que ofereceu Subs-

titutivo ao texto-original.

A Comissão de Finanças e Orçamento, após

solicitar informaaes ao Executivo, emitiu o Parecer n2

131/93 contrariamente ao projeto.

Aprovado na Sessão realizada em 15 de março

Latimo, na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão

de Constituição e Justiça, foi o texto levado à sanção •do
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Sr. Prefeito, que apôs veto total ao mesmo, por inconsti-

tucionalidade e contrariedade ao interesse público.

Sob o aspecto da inconstitucionalidade,

alega o Executivo que a propositura representa manifesta

invasão do Legislativo em matéria reservada à iniciativa

do Chefe do Executivo, violando, portanto, o princípio

constitucional da harmonia e independência dos Poderes,

inscrito no art. 22 da Constituição da República.

Alega o Sr. Prefeito que o projeto cria ór-

gão, estabelece serviços públicos e gera despesas orçamen-

tárias, conflitando com o art. 37, 9 22, IV, da Lei Orgâ-

nica do Município.

'Realmente, é de manter-se a oposição do

Chefe do Executivo à presente propositura.

Com efeito, ao dispor sobre a criação do

Conselho de intervenção e Recuperação dos Cortiços, o pro-

jeto invade a iniciativa privativa do Sr. prefeito de pro-

por projetos de lei que disponham sobre a organização ach

ministrativa da Prefeitura.

Assim sendo, sob o aspecto da inconstitu-

cionalidade, é de MANTER-SE o VETO TOTAL aposto.'

Sala da Comissão de Constituiçno e Justiça,
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Quanto ao mérito do Projeto de Lei em ques-

tão, consideramos que o mesmo se divide em duas partes

distintas.

A primeira parte trata da criação do Conse-

lho de intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIRC, ór-

gão colegiado responsável pela fiscalização das condiç6es

111	 de habitabilidade das cortiços e pelo cumprimento das exi•

gências estabelecidas pela Lei n2 10.928/91.

Este Conselho seria composto por quinze

membros, sendo oito do Poder P6blico e sete eleitos pela

população moradora dos cortiços, tendo as atribuiçes

elencadas na propositura e contando com a colaboração de

órgãos técnicos da Prefeitura.

Segundo as justificativas do Veto, o Decre-

to n2 33.189/93 já prevê uma Comissão de intervenção e Re-

cuperação dos Cortiços, e , Portanto, a matéria já estaria

devidamente regulamentada, com instrumentais eficazes a

fim de que a Administração Municipal possa intervir, com

sucesso, nesta área.

Discordamos dessa afirmativa, pois tanto as

competâncias como a composição do Conselho preconizado pe•

lo PL 165/93, são diferentes daquelas da Comissão criada

.pelo Decreto de 1991, formada apenas por elementos da Pre-

feitura Municipal. De fato, o Conselho teria as atribui-

ç'c5es de:

- coordenar a fiscalização da habitabilida-

de dos cortiços;



'&-eárberitz

- Assegurar a aplicação dos programas rela-

tivos a cortiço e os atendimentos das exigências de regu-

larização do imóvel;

- centralizar as informaçUs sobre a situa-

ção do imóvel quanto aos aspectos físicos e jurídicos.

A Comissão tem as seguintes funçb'eS:

- Assegurar os meios necessários para a

promoção de cadastro dos imóveis enquadrados na categoria

de cortiços;

- Sistematizar as informaç5es sobre a si-

tuação dos imóveis enquadrados na categoria de cortiços

quanto aos aspectos físicos e jurídicos; .

- orientar e coordenar a assinatura de con-

vênios entre os proprietários e as empresas concessioná-

rias de serviços públicos;

- Assegurar pro gramas e convênios para a

atendimento das exigências feitas pelo Poder Executivo;

- Fiscalizar a existência obrigatória de

quadro afixado em lugar visível do cortiço.

Como se vê, além das composiç5es do Conse-

lho e da Comissão serem diferentes, as suas atribuiç5es

também o são, tanto que o Projeto de Lei não prevê a revo-

gação do Decreto que criou a Comissão de intervenção e Re-

cuperação de Cortiços.

A segunda parte da propositura diz respeito

•à modificação do artigo 82 da Lei n2 10.928/91.

A diferença entre o pretendido na Proposi-

ção e o existente na Lei já aprovada é flagrante: enquanto



pela lei de 1991 o Executivo •ade (grifo nosso) criar pro-

gramas específicos voltados para a melhoria dos cortiços

e adequação aos parâmetros previstos na Lei, a presente

propositura abrj,Ra (grifo nosso) o Executivo a promover a

criação de programas específicos para garantir o acesso a

condiçties adequadas de moradores à população moradora dos

cortiços.

Tendo em conta o acima exposto, em rlação

ao mérito da matéria manifestamo-nos pela rejeição total

do Veto.

Sala das Comisses Reunidas, em 0'2	 ( 4.1

Com. de Política Urbana, Metroporvana e Meio Ambiente,

0.1
vá, 0,0

Comissão de Administração Pública

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

A Comissão de Finanças e Orçamento reafirma

seu parecer anteriormente prolatado, no sentido de que a

matéria deve ser examinada pelos órgãos com petentes do
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.Executivo, a fim de esse Poder possa, se considerar rele-

vante, 'encaminhar propositura nesse sentido.

Pela

l	

manutenção do veto total é o parecer.

d(Sala da Comissão de Fina çAs e Orçamento, em
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SecretãrPi
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormactio, rubricado como folha n9 	
63	

do processo n9	41 / 	 5--do 19. ei3	 (a) 	 .7e02-/ (C1

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na :0  a. Sessão órdinária de 	 /  r-7 /7277 de-
vendo a matéria ser enviada ã promulgação.

LUIPIEtASX.n/CARVALHO

Assessor Técn. Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

(f !O 	 195

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição ao

veto total ao projeto.

12/09/95

àNGELA BblUDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 111

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

12/09/95

Jona CrIstaaSouza Santos

Oficial Legislativo

0:5D. 0233
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elho

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Intormaçào, rubricado 	

sob tolha 	  n5 	 6.G. 	

Em 	

(a)
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EL COCASUONNO
Presidente

is OF-LEG3
OFICIO N.0491/1995 .

São Paulo, 402 de setembro de 1995.

Folha ne.	 	 do proc.

i65	
do 19 q3

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
setembro de 1995, foi rejeitado o veto total aposto por
Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2
165/93 de autoria da Vereadora Ana Martins - que disp5e
sobre a criação do Conselho de Intervenção e Recuperação
dos Cortiços - CIRC, e dá nova redação . a dispositivos da
Lei n2 10.928, de 8 de janeiro de 1991 - cabendo a Vossa
Excelência, de acordo com o 62 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Municí p io de São Paulo, a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus p otestos de elevado e
distinta consideração.

Anexo: Xérox da cópia autêntica (fls. 52/55 do Proc.)

A Sua Excelência o Senhor
En genheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .



MEMORANDO
Folha n".	 6.5 	do proc.

n".	 5 	de 19_93

••••n•nn•••nnedwn•Maaray•••n

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

12 	de 	 setembro 	de 19  95-São Paulo,

Recebi Oficio Leg. 3 ng 491/95, de
12/9/95, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição ao veto
total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de
Lei ne 165/93, de autoria da Vereadora Ana Martins.

Anexo: xerox da cópia autentica.

Á.-s\
Eliene C. Pinha
Oficial de Gabinete

SGM/ATL

I 5 -9 -13



do processo n°	 4.65	 m 1993 	,  95 la)

Cf511 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 C 6

José CrIstIno Souza Santos
Oficial Legislativo

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executiv

tica de lei promulgada, prepar r

05/12/45

MARCOS AnGTui
Chefe de‘Seçã

Sabat

Sr. Chefe.

caminhando copia auten

ta de lei.

ONIDAS

1

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

05/12/95

José CrIstIno rtna Santos
Oficial Legislativo
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SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informacilo, rubricado 	

sob folha 	  ri! 	 6 1	 tçL'

Em 	 0 '"(	 áa 	195 

70.34. itfthiiii	 n1

Oficial Legt a
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EL 'COLASUONNO
Presidente•

São Paulo,05 de dezembro de 1995.
Folha n"• 	 611 	 do proc.

n.	 	 de 19  CtS

18	 or-LE03
OFICIO H.0961/1999

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da Lei n2 11.945, de 04 de dezembro de 1995,
promulgada pela Câmara, de acordo com o 5 72 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que disOie sobre a
criação do Conselho de Intervenção e Recuperação	 dos
Cortiços	 CIRC, e dá nova redação a dispositivos da Lei n2
10.928, de 8 de janeiro de 1991.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z	 .



18 - OF-LEO3
,OFICIO N.0961/1995

----------Cópia autêntica. LEI N2 11.945 DE 04 DE DEZg

1995.	 (PROJETO DE LEI N2 165/93). (Vereadora Ana Martins).

Dispe sobre a criação do Conselho de intervenção e Recuperação

dos Cortiços - CIRC, e dá nova redação a dispositivos da Lei n2

10.928, de 8 de janeiro de 1991. Miguel Colasuonno, Presidente da

Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal

de São Paula, de acordo com o 72 do artigo 42 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 12 -

Fica criado o Conselho de intervenção e Recuperação dos Cortiços

- CIRC, órgão colegiado responsável pela fiscalização 	 das

condiçUs de habitabilidade dos cortiços e pelo cumprimento das

exigências pela Lei n2 10.928, de 8 de janeiro de 1991. Art.

o CIRC será composto por 15 (quinze) membros, sendo 8 (oito)

representantes do Poder Público Municipal e 7 (sete) eleitos pela

população moradora de cortiços. Parágrafo único Os

representantes do Poder Público serão nomeados pelos titulares

das seguintes pastas, na seguinte conformidade: I - 3 (três)

representantes da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento

Urbano - SEHAB, sendo obrigatoriamente um da Superintendência de

Habitação Popular - HABI e um do Departamento de Controle e Uso

de Imóveis - CONTRU; II - J. (um) representante da Secretaria das

Administracj5es Regionais - SAR; 111 - 1 (um) representante da

Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; IV 1 (um)

representante da Secretaria Municipal da Saúde - SMS; V - 1 (um)

representante da Secretaria Municipal da Faudlia e Dem-Estar

Social - FADES; VI - 1,-(um) representante da Secretaria Municipal

o0

1.



dos Negócios Jurídicos - Sd. Art. 32

•	 465 	de 19 93

3 atribuiçdes doatribuiçdes

Conselho de Intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIRC: 	 -

Coordenar a fiscalização da habitabilidade dos cortiços; 11 -

Assegurar a aplicação da política social .c dos	 programas

previstos na Lei n2 10.928/91 e o atendimento das exigências

visando a regularização do imóvel. III - Centralizar as

informaçdes sobre a situação do imóvel enquadrado na categoria de

cortiço quanto aos aspectos físico e jurídico. Art. 42 - O CIRC,

visando à realização das 	 atribuiçdes referidas no 	 artigo

anterior, deverá elaborar plano de ação definindo as áreas de

atuação prioritárias, inclusive no tocante à 	 fiscalização,

criando, quando necessário, subcomissdes regionalizadas e

solicitando colaboração de outros órgãos da Prefeitura. Art. 52 -

O CIRC elaborará o seu regimento interno de funcionamento e os

procedimentos a serem adotados, respeitadas as atribuiçdes e

responsabilidades dos órgãos da administração municipal. Ar t. 62

010 - 
O artigo 82 da Lei n2 10.928, de 8 de janeiro de 1991, passa a

vi gorar com a seguinte redação: ''Ar t: 82 - O Executivo promoverá

a criação de programas específicos para garantir o acesso a

condiçdes adequadas de moradias,	 à população moradora	 de

cortiços, ao mesmo tempo em que poderá financiar melhorias nos

cortiços, mediante	 contratos coletivos	 firmados entre	 as

entidades representativas de moradores, o proprietário e a

municipalidade, garantindo sempre a permanência 	 dos primeiros

por prazo a ser ajustado em função do investimento previsto".

12 - Os pro gramas de que trata este arti go serão implem,entados



através de financiamentos, assistência té

outras formas, mediante convênios a serem assinados com as

AssociaçCies, Conselho e outras entidades representativas de

moradores de cortiços, para aquisição de imóveis encortiçados ou

não, reformas ou criação de anexos para os fins de moradia

segundo os parâmetros mínimos definidos por esta lei, num regime

de co-gestão entre o Poder Ptiblico Municipal e as entidades

citadas"." 22 - O Poder PLIblico Municipal garantirá a

participação das entidades representativas dos moradores de

cortiços em todas as fases	 de elaboração,	 bem como	 a

implementação dos programas a que se refere este artigo,

inclusive quanto à forma jurídica e financeira a ser adotada para

a aquisição dos imóveis." Art. 72 - Ficam introduzidos os

seguintes artigos na Lei .tø. 925, de O de janeiro de 1.99i, de

ntlmeros 92, J.O e ii., renumerando-se os subseqUentes: "Art. 92 - O

Poder Público Municipal buscará a cooperação financeira e técnica

do Estado e da União, para a criação de programa de recuperação,

renovação e regularização de áreas com concentração de cortiços,

com financiamento para a produção- de unidades habitacionaiS

próximas a essas áreas, destinada à população moradora dos

cortiços." "Art. J.O - Para o financiamento dos programas de que

tratam os artigos anteriores poderão ser utilizados os recursos

do Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação

Subnormal - FUNÁPS, mediante aprovação do Conselho desse Fundo."

"Art. 11 - Para a prestação dos serviços de assist&ncia técnica e

jurídica gratuita à população moradora de cortiços, a Prefeitura
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I ne.	

A65 	de 199 9 !

1
poderá realizar convânios com órgãos públicos e instituiçMel., 4ue
tenham essa finalidade." Art. 82 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das verbas orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 92 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposi05es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de 1995. O

Presidente, a) Miguel Colasuonno. Publicada na Diretoria Geral da

Câmara Municipal de São Paulo, em 04 de dezembro de 1.995. O

Diretor Geral,	 a) Cai-	 ilos Dor 	 Tni. Eu,.. . 0:10 t:21%..,U

Oficial Le gislativo, padrão "OPA-9-B", extraí a presente cópia

	

fielmente do original e datilografei 	
DE SMMA

	

.	 Eu,K
Assistente ParUmentar

0.004011WIS 

Assistente Parlamentar, padrão "OPA-5-A" a conferi. São Paulo,

04 de dezembro de i995. Chefe Substituto da Seção Técnica de

vreparo	 e	 Registro	 11C	 4111,00WDtOS	 Legislativos,

MARCOS ANTCAMT LUst) IDAS	
WirMV

. ' efiele' de *Séç,ão Té :c • 111 .
	

Vis  t. o 0	 . . LEILA., . n •• 1, MACHADO . . .	 Diretora	 do

	

Substit c	 Diretor Tee, de Departaineulo
Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Preparo Registro	 de 11,2,5nmentos 	 Legislativos,

Paulo.-

„leis

:t(1 I C,

sé Én di Obf
asuonno	 Murillo Antunes Alves; Edivaido Estima;
do Nasc mento; José Vivianí Ferraz

4
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LEI Nr if.P45 DE 04 DE DEZEMBRO DE 15 ;W :i. 
(Projeto dá Lei ng 1/P3).
(Vereadára Ana Martins,' I Folha n• 	 fc2 do proc.

de 1995

DispU sobre	 a	 criação	 do
Conselho de Intervenção e
Recuperação dos Cortiços - CIRC,
e dá nova redação a dispositivos
da Lei n2 10.928, de 8	 de
janeiro de 1991.

Miguel Colasuanno, Presidente da Cmara Múnicipal

dá Sâ.o Paulo, faz saber que a Cásmara Municipal dá Sâ'e Paulo,

dá acordo com o g gr dO artigo 42 dg Lei Orgnica 410 Município

dá Sio Paulo, promulga a segáinte lei:

Art. 12 - Fica criado o Conselho de Intervenção e

Recuperação dos Cortiços - CIRC, árgão colegiado responsável

pela fiscalização das condiçUs de habitabilidade dos cortiços

e pelo cumprimento das exigncias pela Lei n2 10.928, de 8 de

01/V	
janeiro de 1991.

Art. 22 -o CIRO será composto por í5 (quinze)

membros, sendo 9 (oito) representantes do Poder Pdblico

Municipal e 7 (sete) eleitos pela populaço moradora de

cortiços.

Parágrafo único - Os representantes do Poder

Pdblico serão nomeados pelos titulares das seguintes pastas,

na seguinte conformidade:

- 3 (três) representantes da Secretaria de

Habitação	 e	 Desenvolvimento	 Urbano	 SE•AB,	 sendo
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obrigatoriamente um da Superintendência de Habitação Popular -

HABI e um do Departamento de Controle e Uso de Imóveis -

CONTRU;	 •

II -	 1 (um) representante da Secretaria das

Administraçdes Regionais - SAR;

III - i (um) representante da Secretaria Municipal

de Planejamento - SEMPLA;

IV	 1 (um) representante da Secretaria Municipal

da Sadde - SMS;

V - J. (um) representante da Secretaria Municipal

da Família e Bem-Estar Social - FABES;

VI - I. (um) representante da Secretaria Municipal

dos Negócios Jurídicos - SJ.

Art.	 32 São atribuiç6es	 do Conselho	 de

Intervenção e Recuperação dos Cortiços - CIRC:

I - Coordenar a fiscalização da habitabilidade dos

cortiços;

II - Assegurar a aplicação da política social e

dos programas previstos na Lei n2 10.928/91. e o atendimento

das exigências visando a regularização do imóvel.

II :i - Centralizar as 1nforma4es sobre a situação

do imóvel enquadrado na categoria de cortiço quanto aos

aspectos físico e jurídico.

Art.	 42

atribuiçi5es referidas

-o CIRC, visando à realização das
no artigo anterior, deverá elaborar

plano de ação definindo as áreas de atuação prioritárias,



inclusive no	 tocante	 à fiscalização,	 criando,	 quando

2-bevut

necessário,	 subcomissóes	 regionalizadas	 e	 solicitando

colaboração de outros órgãos da Prefeitura.

Art. 52 -o CIRC elaborará o seu regimento interno
de funcionamento e os procedimentos a serem adotados,

respeitadas asatribuiçóes e responsabilidades dos órgãos da

administração municipal.

Art. 62 - O artigo 82 da Lei n2 10.928, de 8 de

janeiro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 82 - O Executivo promoverá a criação de

programas específicos para garantir o acesso a condiçóes

adequadas de moradias, à população moradora de cortiços, ao

mesmo tempo em que poderá financiar melhorias nos cortiços,

mediante contratos coletivos firmados entre as entidades

representativas	 de	 moradores,	 o	 proprietário

municipalidade, garantindo sempre a permanância dos primeiros

por prazo a ser ajustado em função do investimento previsto".

"5 12 - Os programas de que trata este artigo

serão implementados através de financiamentos, assistância

técnica e jurídica e outras formas, mediante convânios a serem

assinados com as Associaçóes, Conselho e outras entidades

representativas de moradores de cortiços, para aquisição de

imóveis encortiçados ou não, reformas ou criação de anexos

para os fins de moradia segundo os parâmetros	 mínimos

a

3
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definidos por esta lei, num regime de co-gestão entre o Poder

Público Municipal e as entidades citadas".

"	 - o Poder Pdblico Municipal garantirá a

participação das entidades representativas dos moradores de

C ortiços em todas as fases de elaboração,	 bem como a

implementação dos programas que se refere este artigo,

inclusive quanto à forma jurídica e financeira a ser adotada

para a aquisição dos imóveis

Art. 72 - Ficam introduzidos os seguintes artigos

na Lei 10.928, de 8 de janeiro de 1991, 	 de nümeros 92, 10 e

li,
1

renumerando-se os subseqüentes:

"Art. 92 - O Poder Püblico Municipal buscará

cooperação financeira e técnica do Estado e da União, para a

criação de programa de recuperação, renovação e regularização

de áreas com concentração de cortiços, com financiamento para

a produção de unidades habitacionais próximas a essas áreas,

destinada à população moradora dos cortiços."

''Ai-t.1.0 - Para o financiamento dos programas de

que tratam os artigos anteriores poderão ser utilizados os

recursos do Fundo de Atendimento à População Moradora em

Habitação Subnormal - FUNAPS, mediante aprovação do Conselho

desse Fundo."

"Ar t: IA - Para a prestação dos serviços de

assistência técnica e jurídica gratuita à população moradora

4
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de cortiços, a Prefeitura poderá realizar convenios com orgaos

públicos e instituiç6es que tenham essa finalidade."

Ar t. 82 - As despesas com a execução desta lei

correrão por	 conta das verbas orçamentárias	 práprias,

•

suplementadas se necessário.

Ar t. 92 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçes em contrário.

Câmara Municipal de Sc)ã 	 Paulo, 04 de

dezembro de 1995.

O Presi~te,

Publicada na Diretoria Geral 1/Cârtgra Municipal de São Faulo,

em 04 de dezembro de 1995.

O Diretor Geral,



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 05 de dezemb

Recebi , ofício DT.7/Leg.3 n h utd ad

05-12-95, encaminhando ao Executivo cópia autentica da Lei ne

11.945 promulgada pela Camara. (§ 7 11, art. 42 da L.O.M.S.P.)

[RUM E2!
4 / /9 /9r

Euezw4754Irlartrl de Gabinete

e



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 	  de 19  cl 3	 01  , 	 ia	 g s 	(a) 	

José Cristino Souza Santo,

Oficial Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

07/12/95

ÁNGELA BO'REEN ANDREONi
'• Chefe de Seção Técnica 111

Ao DT. 94 - Sra. Chie:

Arquivar o presente proces:

LUIZ AREIA:.: DIK:PRVALHO
t-sss. Técn. Leg. 'haro - A. T. M.

DEPARTAMENTO

-nCUMENTAÇA0 E INFORMÁTICA

CÃO TÉCNICA DE ARQUWO

encerrado ci	 	 	 .

vim em 	 C)D,1,0c2.1960,2 

Auxiliai' do Secrsitarfs T

àO IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Pu5liccub ria P.n.;..1.

..•.!.•	 9	 •	 4	 19 91

 t:;!c:.tt	 4 , À-

.
t. ri	 1:1 0

I E
1 O %./.

p&	 111

LEI No	 10.928	 • DO 8	 DE	 JANEIRO	 DO 1991
(Projeto de Lei nO 504/89, do Vereador Luiz Carlos Moura)

Regulamenta o inciso II do artigo 148 com
• binado com o inciso V do artigo 149 da L.

0,M., dispõe sobre ae condiçoes de habita
çao dos cortiços,. da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas çor lei:
Fez saber que a Camara Municipal, em sessão de 13 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seuinte lei:

Art. 10 - Define-se cortiço como a unida-
de usada como moradia coletiva multifamiliar, apresentan-
do, total ou parcialmente, as seguintes caracteristicas:

• a) conotitulda por uma ou mais	 edifica-
ções construídas em lote urbano;

b) subdividida em vários crimodos	 aluga-
do*, subalugados ou cedidos a gualquer titulo;

c) varias funçoes exercidas no mesmo como
do;

d) acesso e uso comum doe espaços não edi
ficados e instalaçOes •aniterlaa;

e) circulaçao e infraeotrotura, no geral
precarleat	 -

ft superlotaçao de pessoas.
Art. 20 - A Prefeitura fiscalizara as com

diçõeo de habitação nos cortiços e tomara as Medidas ne-
cessarias para fazer respeitar as exigánciaa da presente
lei e demais normas pertinentes, atendendo às necessida-

•de$ da população moradora.
Paragrafo_ánico - Serão solidariamente

responsáveis pelas cundiçoes de habitação, perante o Po-
der Publico, o proprietario, o locatario-sublocador, ter-
ceiros que tomem o lugar destes e/ou o responsavel 	 pela
exploraçao do csrtiço.

Art. 30 - Independentemente de outras nor•
mas aplicavels, consideram-se as condiçoes mínimas de ha":
bitaçao, para os fins desta lei, as'seguintes;

e) segurança do imOvel no tocante a 	 sua
instalação elátrica e a sua estrutura, (VETADO);

b) ventilação mínima por comodo (VETADO);
c) ilumfneçao minha, por comado (VETADO);
dl cria minium do comado ou divialo riso

inferior • 5 m' (cinco metros quadrados), co. sua menor
dimenaao nío Inferior • 2 (dois) metros;

e) adensamento máximo de 2 (duas)' pessoas
por b m' (oito metros guadrados), considerando toda a ares
construida da edlficaçao, vedado o revezamento;

() banheiro revestido de piso lavavel e
de barra impermeasel ate 2 (dois) metros de altura;

g) os banheiros serao dotados, pelo me-
nos, de vaso sanitário, lavatorio • chuveiro em funciona-
mento, compartimentados, sempre que possível, de forma
independente, com abertura para o exterior;

h) haver& no minimo 1 (um) tanque, 1 (uma)
pie e 1 lua) banheiro para cada grupo de 20 (vinte) mora-
dores;

o pá direito meuá de, no 'animo, 2,30
m (dois metros e trinta centímetros);

j) as escadas e corredores de circulação
terão, pelo menos, 80 (oitenta) centímetros de largura.

Paragrafo unico : A Prefeitura podera, em
casos excepcionais, tolerar padroea inferiores aquele* pre-
vincom nas alíneas"h", 'c", 'd', "e", "1" . e "j", as com-
provar que_aa caracteriatIcas concretas do imásel aptesen
tem condiçoes razoaveis de habitabilidade.

Art. 40 - A Prefeitura orientará e coorde
fiara, quando for o caso, a assinatura de convenios entre
o proprietario do imovel, o locatario-sublocador e/ou os
moradores e as empresas concessionarias de serviços de
distribuiçso de energia eletrica, gas e de redes de água
e esgoto, visando a melhoria das condições 	 de habitabill-
dade.

Art. 54 - O proprietario do imovel, o lo-.
c :anilo-sublocador, terceiros que tomem o lugar destes e/
ou responsável pela exploração do cortiço, afixarão obri-
gatoriamente, em quadro mantido em locai visível, ~moo)
arhu.ams,M agua, energia eletriee, gari e similares, de for
ma a comprovar, perante os moradores, o consumo, o veloz
e sua quitecao.

Parágrafo único - Do quadro de que trata
o "caput" deste artigo deverá constar, cambem, o nome 	 e
endereço completos da proprietario, bem como do locetátio

• -sublocador, de terceiros que tomem o lugar destes	 e/ou
do responsavel pela exploracao do cortiço.

Art. 64 - A fiscalização dos preceitos da•
, regialação partireete a cortiçoe fica e cargo da Prefeitu

ia. atreveu d. mos orgeox.competentes.
Parágrafo unico - Fica lestituido o cedas

tro ot,rigat6rio, perante a Prefeitura, dos lmWeis enqua-
drados na categoria da cortiços.

Art. 70 - As infrações á presente lei se-
rio objeto de 2 (duas) notificaçoes consecutivas perra sua
correção plena, as quais estabelecera° prazos paia as pro
videncias determinadas,

S 10 - Desatendidas as notificações da au
toridade, será aplicada aos infratores a multa de 20 (vin
te) a 200 (duzentas) )JFms, sem prejulzo de sujellar-se a
imovel à declaraçao de utilidade publica ou de interesse
social para fins de desapropriaçáo,.neste caso mantida sua
destinaçao residencial pelo Poder Publico.

• 20 - Quando as condiçoes (mercas e de
habitabilidade do cortiço evidenciarem grave e iminente
risco à vida ou a saude dos moradores, a autoridade muni-
cipal competente, mediante laudo fundamentado, o interdi-
tara, sem prejuízo das sançoes administrativas e penais
a que estiverem sujeitos o proptietatiO. o locatario-sub-
locador, terceiro* gue tomarem o lugar destes e/ouorespon
savel pela •xploraçao, ou, se julgar conveniente, realiza
ta de imediato, as obras necessarias a eliminação do ris-
co, delas se ressarcindo ulteriormente.

Art. 84 - O Executivo poderá criar progra
mas específicos, voltados para a melhoria doa cortiços •
sua adequaçáo dos parametros previstos nesta lei, atrevi'
de finAnciamentoo, amoistencia tecnica • outras formas,

Mediante contrato* coletivos firmados entre as entidades
reprenentativau doe moradores e o proprietario, garantin-
do sempre a permanencia dos primeiros por prazo a 	 nec
ajustado em funçao do investimento previsto.

Art. 94 - Os terrenos vazios, resultantes
da demcdição de im6veis residenciais, sofrera° tributaçao
progressiva, nos termos da lei pertinente.

Art. 10 - Os cortiços cce caia de 50 (cinquente) mo radores,.deverio . eleger comissao para os repre-
sentar perante os orgaon publicoc. _

Art. 11 - A populaçao moradora de corti-
ço, atreves de seus procuradores. suas eetidadee repreeren
letivas ou de outras formas da organizaçao, terso o direi
to de solicitar ao Poder Publico Municipal informações sã"
bre a situação do imovel, no aspecto flaíCO ou juridico7
bem ecoo a fiscalização das condiçoee de habitabilidade.

Art. 12 - A presente lei sere regulamenta
da, no que couber, por ato do Executivo, (VETADO).

Art. 13 - As despesas decorrentes da •xe-
cução desta lei correrio por conta das verbas orçamentá-rias propriaa.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicaçao, revogadas as disposicoes em contra=
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos8 de janeiro
de 1991, 4374 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
rio dou NegOcion Jurldicoe
AMIR ANIONIO KHAIR, Secretário das Finanças
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretario das Administrações Regi°
naie
EIMINTA TFREZINhA MENON MARICATTO, Secretária da Habita.
çáo e Desenvolvimento Urbano
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário municipal do Planejamento
LAD1SLAS DOWBOR, Secretario dos Negocio' Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,	 em 8 de

janeiro de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Mu-
nicipal



111

'usa/

4

WYJ	 L#

I O
08 O 1.c.1

LEI N 9 10.928 DE 08 de JANEIRO DE 1991
(Projeto de Lei n e 504/89)

Olereedur LUIZ CAHL0U MOUHA)

Regulamenta o inciso II do
artigo 148 combinado com o
inciso V do artigo 149 da
L.O.M.: dispõe sobre as con
cilçaes de habitação dos cor
tiços e dá outras providen-
cias.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, faz saber que a Camara' Municipal
de São Paulo, de acordo com o 7 9 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. 1-

Art. 29

Art. 39- 	

a) reçurança do Imóvel no tocante à suajnetalaçáo
ciai-rica e a sua estrutura, comprovadas atraves de laudo
expedido pelo órgão público competente, renovado a cada
dois anos;

h) ventilação mínima por cômodo de 1/2 (metade) da
área de iluminação;

c) iluminação mínima por cômodo de 1/7 (um sétimo)
da área de piso; 	

art. 5 9 - O proprietário do ImOvel, o locatário-sub
locador, terceiros que tomem o lugar destes e/ou responsa
vel pela exploração do cortiço, afixarão obrigatoriamente
em quadro mantido em local visível, o laudo referido no
artigo 3 9 , alínea "a", bem como as contas de água, ener -
gla elétrica, gás e similares, de forma a comprovar, pe -
rante os moradores, o consumo, o valor e sua quitação 	

' art. 12 - A presente lei será regulamentada,	 no
que couber, por ato do Executivo, no prazo mexlmo de	 90
(noventa) dias 	

COrriara Municipal de São Paulo, 12 de Junho de 1991

O Presidente
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sio
Paulo, em 12 de Junho de 1991.

O Diretor Geral
Nelson Takeo Shimabukuro

Publicado novamente por ter saído com Incorreção.
----------
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DECRETO M oi 33.189, DE 17 DE MAIO	 DE 1993
Regulamenta a Lei n 10.928, de O de >net
ro de 1991, revoga o Decreto n o 30.731,de-

de dezembro de 1991, e da outras provi
denciaa.

PAULO NALUF„Prefelto do Município de Sio Paulo, usando
das atrIbuiçoes que lhe são conferidas por lel,
DECRE? A:

o) abrigar vIriea funçõee no mamo camo-

d) possuir, em comum, os acessos, desate
como 9 uso dos espaços nio edificados e das instalaçoes
sanitarlas;

o) possuir circulaçio e inatalações, em
geral, primária.;

f) ebrigar,auperlotaçio de peemmul.
Paragrafo unte° - Considera-se como ca-

raçterística essencial do cortiço aquela prevista	 na
"c" deste artigo.

Art. te - Sem prejuízo da aplicação 	 de
outras normas, aio condições minimiza de nabitabilidade
dou cortiços;._	 .

a) segurança do imõvel, no tocante à sua
Instalaçio elótrica e estrutura;

b) ~tini° mínima por cOmixb de 1/2 (me
tade) da Área de ilualnaçao;

e) iluminaçao mínima por cômodo& 1/7 (um
settmo) da área do piso;

d? arem ~mo do cómodo ou divieão não
inferior • 5,00 m (cinco metros quadrados), com sua me-
nor cila/nojo nio inferior • 2,00,m (dois metroa);

e ) adensamento maximo de 2 (duas) pessoas
por 8,00 ma (oito:metros quadrados), considerando toda . a
arca construido da edificaçao, vedado o revezamento;

Ç) banheiro revestido de piso lavava'	 •
de barra impermeavel;

10.1minhelro cem abertura para extertor,do
tado de vaso satiltarlo, lavatorio e chuvelro em pleno fui?'
clonemento, com agua quente, compartimento, sempre que
posstvel, do forma independente;

h) um tanque, uma pia e um banheiro para
cada grupo de 20 (vinte) morad9ree;

I) pe direito amimo de 2,30 m (doia me-
tros 41 trinta centímetros);

j) escada e corredores de circulaçio con
tendo, no mínimo, 0,80 • (Oitenta centimetroa)CWlarguri

Art. 3 5 - Em,casos excepc(onais, se com-
provada • salubrtdade do leovel quanto as condiçosa de
umidade, secação e iluminaçao, podara9 ser tolerado. pa-
dto.a inferiores aos previstos nas atine.. "b", "a", "d",
"e", "I" • :j" do artigo 2 8 deste decreto, dentro doe as
vintes parametroa;

a) ilumlnaçio mínima por cômodo igual	 a
1/10 (um decimo) da ares do piso;

b) ira& mintam do comodo do 2,70 m' (dois
metro! e oitenta centimetroa quadrados), com menor c:poen
soo nao inferior • 1,50 m (um metro • • cinquenta centíme-
tros), exigindo-as que os bugias de tas estejam situados
em amblentes externo aquele onde.entejam os queimadores:.

c) adensamento maxlmo mantendo • relaçao
d. 2,00	 ( dois metros quadrados) Por P essoa em ca-da comodo habitava':

d) escadas e corçedores da circulação com
largura de 0.60 (sessenta  centimetços), desde que a edi
fiçaçao tenha ate dois pavimentos e ares construido total.
ate 250,00 m' (duzentos e cinquenta metros quadrados).

Art. - A fim de fiscalizar as condições
de habitabilidade nos cortiços, fica Mantida • Comissao
de Intervenção e Recuperação doa Cortiços, órgão coleais
do da Prefeitura, responsavel pelo gereclamento das medT
das nec aaaaa ias ao atendimento daa oxigenei.s da legisla=
çao em vigor, em especial as contidas na Lei n e 10.928,de
• de janeiro de 1991.

Art. 5 8 - A Comissão de Intervenção • Re
cuperação dos Cortiços á composta por 7 (sete) membron,ta
seguinte conformidade:

I - Ires representantes da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento urbano - SEHAB, eendo obriga-
toriamente um da Superintendencia de Habitaçao Popolar -
NABI e um do Departamento de Controle do Uso de Novais -
CONTRU;

II - Um representante da Secretaria	 das
Administrações Regionais - SAR;

• III - Um representante da Secretaria Munict
pal da Saõde - SMS:

IV - Um representante da Secretaria da Fa
cabia e Sem-Estar Social - FASES;

3 - Um representante da Secretaria do. Ne
gOclos Jurídicos - Si. 	 -

II 1 8 - Os membros da Comlasio serão Indi-
cados pelos titulares das reapeotivaa Paste. • designados
pelo Prefeito.

2 18 - A coordenação da Comissão aerá cair
cid& por indicaçao do Secretario da ~Macio e Desenvol-
vimento Urbano, dentre os representantqa da Pasta.

Art.- São abrtbuições da Comissão de
Intervenção e Recuperação dos Cortiços:

I - Sistematizar as informações sobra •
situação dos Imóvela enquadrados na categoria de cortiço,
quanto aos aspectos fisico • jueldico;

II - Assegurar os maio. necessários para •
promoçio do ci.:lastro dos ¡moveis enquadrados na categoria
do cortiços;

. III . Orienter • coordenar, quando for o
cago, • asainatyra de convento. entre o proprietário do
imovel, o locatarto-sublocador e/ou os moradores e me em-
pressa concesaionariaa de aervIcoa de diatriculcio de ener
gia elátrica, dejtas, de rede de agua e •ngoto,visando PI
morar as condiçoes de habitabilidade;

IV - Assegurar programas e conviolos para
o atendimento de exIgenclas feitas pelo Poder Publico, vt
eando • obtenção do Certificado de Uso _ do Novel;

V - Fiscalizar a,exiatincia	 obrigatória
de quadro, afixado em lugar vielvel, contendo:

a) Certificade de Uso do Nmovel;
b) conta, de agua, ener¡ld eletrica,gas •

outras de natureza coletiva, de forma a ommprovar aos mo
radores o valor • a quitaçio; •

e) a perfeita idantificação do proprteta-
rio do imóvel, bem como do locatario-siblocador, de tercei
ros „que tomem o lugar destes ou do responsavel pela expli
raçao do cortiço, com nome completo, R.G., CIC e endereço
correto.

Art. 75 - Por ocasião de ftscalização,pre
vista no artigo 4 8 deste decreto, os inoveis que posauirei:
as características relacionadas no artigo 1 8 da Lei 111

10.928/91, serão enquadrado' na categoria de cortiços, po
dorido ser solicitado ao (troo competente o Certificado de
Uso do Inovei, que abrangera principaleentet,

a) estado das instalaçoes elotricas;
b) estabilidade da edificaça0:

--
e) potencial de risco de Incendi° • primei

ça de equipamentos de prevenção • combate;
d) outros elementos considerados partinen

ten para a segurança na ocupaçao do "move'. 	 -
Art. B e - O Certificado de Uso,do Imóvel,

renovável a cada dois anos, mera fornecido, apos o cumpri
mento das providencias apontadas çomo necessartaa em vis
torta conjunta, realizada pelos tecnicos dos orgaos envoT
viços, que elaborarão parecer sobre a situaçao geral da
imovel, quanto ao aspecto [laico da construçao, situações
de risco ou prejudiciais à saudados moradores.

1 I 5 - Quando • área construido for menor
ou igual • 2§0,00 m' (duzentos e çinquenta metros quadra-
dos), com ate doia pavimentos e numero de moradores menor
ou,igual a,120 (cento • vinte), o Certiftcado de Uso do
'movei nora expedido pela Admintsiração Regional compaten
to, da Secretaria dam Admioistraçoen Regionais - SAR,
do dispensada a aproaentaçao de Laudo Tecnico de Seguran-
ça.

1,2e - Nos demais casos, o Certificado de
Uno do Imóvel sara expedido pelo Departamento de Controle
do Uno de 'moveis - CONTRU, da Secretaria da Habitaçao e
Desenvolvimento Urbano -,SEHAB. com apresentaçáo por par
ta do proprietarto do 'move' ou doa moradores, de Lauda
Tecnico de Segurança, quando cablvel, ou de parecer elabo
rado pelo proprio Departamento de Controle do Uso de IMO
veia - CONTRU.

Art. 9 8 - A Prefeitura, atravás do Depar-
tamento de Controle do U30 de Inovei,* - CONTRU ou da Adret
ntstração Reatonal çompetente, conforme o caso, procederi
A imediata interdiçao do cortiço guando;

I - Em vistoria tecnica, for constatada •
existáncia de risco grave e Iminente para os moradores ou
vizinhança;

• fl - Em vistoria conjurlta com a Secretaria
Municipal da Sáuda, for conetateda • existencla de risco
grave e iminente a vida ou a &ilude dos moradores do COM
ÇO.

1'- Constatada a necessidade de inter-
dição, cabe i Conflui() de intervenção • Recuperaçao dos
Cortiços solicitar, ao orgao competente da Prefeitura, a
imvitata remoçao dos moradores e sua instalaçao proviaóri•
ate que se recupere o inovei ou que o removido encontro,
moradia.

2e - Interditado o cortiço, a Prefeitu-
ra aplicará as aançõee e demais medidas cablvels ao pro
prittarto do 'novel, ao locatarto-suipocador, a tercairoi
que tomem lugar destes ou ao responsava' pela exploraçao
do cortiço.

Art. 'O - Ocorrendo a interdição por ris-
co grave • iminente, a Prefeitura adotara o seguinte pro
cedimento:

I - Intimar o proprietário do imóvel, o
locatario-suçlocador, terceiro! que tomem o lugar dietas
ow o responsavai pela exploravaç do cortiço, para ciaria
çao de obras ou serviços neceesariOs • eliminaçao do ris
co, nos termos da legislaçao em vigor;

II - Deaatendida a intimaçã	
-

o prevista no
incluo anterior, provtdenstar • tmediata rsalitacao das
obras de segurança nec aaaaa ias à eliminaçao do risco, reg
barrindo-se posteriormente, noa termos da legialaçao *à
vigor;

Art. l e - Considera-se cortiço a unidade
usada como moradia multifamillar, horizontal ou vertical,
e que apresente, total ou parcialmente, as seguintes ca-
racterísticas:

a) conetitutr-se por uma ou mais edifica
eõee construída. em lote urbano; 	 .	 .

b) subdividir-se em variou comodos aluga
doa, subalugado, ou cedidos ao morador • qualquer titu
lot

ao;do;
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III - Decretar a desapropriaçio do Inovei,
nos Cálls011 considerado* de Interesse social.

Paragrafo unte° - O procedimento.previsto
neste artigo poder* ser adotado tamDem em relaçao aos cor
tiçoa que nao apresentem risco nvave e iminente, dependtii
do das condições de habitaellidade a criterio da ComiseaS
de Intervençao • Recuperaçao dos Cortiços, sem prejulgo
da adoça° de outras formas de açio,

Art. 11 - A Comiss.° de Intervençio e Re
cyperação dos Cortiços, visando a realizaçío das atribui=
çoes &ela conferidas.por este decreto, devera elaborarpla
rock agito deflnIndo as arca, d2 atuaçao prioritarlas, inch"
eive no tocante • fiscalizaçao, podendo criar, quando no
	 lo, sybcominsões rggionalizadae, bem como solicitar
a colaboraçao de outro. orgaoa da Prefeitura.

Art. 12 - 4 Comissio de Intervençio ç Recu
peração dos Cortiços podara criar programas especificos.
voltados para a melhoria dos cortiços e de orientação soa
moradores, gue contem Inclusive com financiamento para as
aletencla tecntca e,juridiça, entre outras.

Paro/trato unico - Para.prentação do iiervi
ço de aselatencla juridica gratuita a bopulaçao moradora
es co gito, a Prefeitura poderá firmar conventos co. (Sr
gios publico, ou instituiçoes, nos termos da Lei n e 11.31X$:
de 9 de dezembro de 1992.

Art. 13 - Sem prejul go dos demais progra-
mas desenvolvidos pela Secretaria da Habitaçao e Desenvol
vlmento Urbano -SENAS, ou que venham • ser criados,f1caii
instituídos, no embito da Superintendincia de Habitaçao
pular - RABI, os seguintes programas de Intervenção nos
cortiço*:

I,- Programa de Recuperação, Renovação e
Regularizaçio de aaaaa com toncentraçao de cortiços, com
financiamento paras produção de unidedee habitacionais cn
interesse social destinadas a população moradora em corti
ço;

II - Programado financiamento para a reli;
li gação de reforma*, ampliações ou neconatruçoes dos imo
veia enquadrado* na categoria de cortiço, observadas ai
normas pertinentes;

III - Programa de asaistencia tecnica,visan
do a elaboração de Laudo Tecnico e o atendiment2 das de
nata exigenclas do Poder Publico, para • obtençao do Cer=
tificado de Uso do Inovei.

I* - Para a operacionallzação dos pregoe
mas aerio utilizados os recursos do Fundo de Atendimento&
Populaça° Moradora em Habitaçao Sub-Normal - FUNAPS.median
te aprovaçao do Conselho Deliberativo do Fundo, dentro dee
criterlos estabelecidos.

1 2! - Para efeito do programa previsto
no Inciso II, poderia ser firmado contrato entre mroprie
tarlo e os moradores, de modo a garantir a. permanencta dei
tee vitimo* no imovel em prazo condizente com o investiste
to publico.

Art. 14 - Compete à Supertntendencia de
HabitaçãO Popular - RABI exercer a supervIsio e fiscaliza
ção de todas as fases doa programas previsto, no artigo 13
deste decreto, e de todos os contrato, e conventos deles
decorrentes, cabendo-lhe verificar o cumprimento das nor
mas _ e regulamentop pertinentes, bem como estimular a for'
meça° e organizaçao dos moradores de cortiços em associa-
çoea ou entidades representativas, para discusgio e acom
~lamento dos projetos a seres realizados, alem de prepã
ra-los para futura administraçao conjunta da nova morada.

Art. 15 - As demais normas e procedimentos
referentes aos programas de que trata este decreto aerao
estabelecidas por instrução da Superintendincia de Rebita
çao Popular - RABI.

Art. 18 - O* moradores dos cortiços poda
rio eleger Comissao para representa-los perante os Orgaol
publico..

I - Por não afixar o quadro exigido no ar
tigo 5 1 , inciso V deste deçreto - 50 (cinquenta) Untda=
dee de Valor Fiscal do municiplo de Sio Paulo - UFM;

II - Pela manutençio do quadro com informa
ções Incompletas-30(trinta) Unidades de Valor Fiscal clõ
Municipio de Sao Paulo - UFM;

III - Por deixar de prestar corretamente a*
informações solicitadas pela Comissao de Intervenção e Re
cuperaçao dos Cçrtiçoe -_90 (noventa) Unidades de Valof
Fiscal do Municiplo de Sio Paulo - UFM;

IV - Por deixar de atender às exigenclasela
Cominai° de Intervençao e Recuperaçao dos Cortiços, rela-
tivas as condiçoes de habitabilidade do cprtiço - 200 (du
gentes) Unidades de Valor Fiscal do Municiplo de Sio Pais'
lo - UFM.

Parágrafo único .4 Pelo desatendtmento ' a
qualquer extiencta relattiva as céhdtçoes de segurança e
habltabilidade do cortiço, serio aplicadas as multas pre
vistas na coluna I do quadro IV, anexa a Lei n* 9.433, de
1 de abril de 1982.

Art. 20 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as dtsposiçoes em
contrario e, em especial, o Decreto n* 30.731, de 12 de
dezembro de 1991.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de mato de
1993, 440* da fundação de Sao Paulo. •PAULO KALUF, PREFEITO
CORREU° VIEIRA DE MORAIS JUNIOR. Secretario doa NegOcioe
Juridlcoe
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIM;NTO. Secretario das
ANTÓNIO SALIN CURIATI, Secretario Municipal da Faiar=

j Bem-Estar Social
I RAUL CUTAIT, Secretário Municipal da Saude

RICARDO RADIO IZAR, Secretario das AdatniatraqãxtRefficnala
JOAO MEUÁ° METO, Secretario da Habitaçao e Demsedolvimento
Urbano

' Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em l7 	 de
maio	 de 1993.

EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário dó Governo Municipal

Art. 17 - A populaçio moradora dos cortl
ços, atreves de seus representantes, poder* solicitar
Comissao de Intervençao e Recuperaçao dos Cortiços viato-
ria nos 'moveis com as caracterlaticaa previstas na	 Lei
n* 10.925, de 5 de janeiro de 1991, oculta° em que estes
serao cadastrados nos ternos deste decreto.

Art. 18 - Os moradores dos cortiços, atra
vis de seus representantes, poderio:

I - Solicitar a Comissão de Intervenção e
Reçuperação doa Cortiços informações sobre a sttuaçao do•
tmovel em que residem, quanto aos aspectos físico e juri
CO;

II - Solicitar a fiscalizaçeo das condições
de habitabilidade do cortiço em que residem;

III - Soliciter o atendimento habitacional,
at reves doa programas especifico* de moradia para a popu-
laça° dos Cortiços;

IV - Solicitar serviço de aseistencia jurl
dica gratuita;

V - Solic1tar serviço de assistencia tikni
ca, para • elaboração do Laudo Tecnico;

VI - Denunciar à çomissao de Intervençio e
Recuperação dos Cortiços a omissa°, abuso ou qualquer dett
respeito aos dispositivos da legielaçáo em vigor, em espi
ciai da Lei n o 10.928, de 8 de janeiro de 1991:

VII - Participar das discussiiea referentes
às Ações Setoriale, visando a operacionalização das inter
venço...

Art. 19 - O proprietário do imóvel, o lo-•
catario-sublocador, terceiros que tomem o lugar destes ou
o responsavel pela explorava° do cortiço a qualquer titu
lo, sujeitam-se as seguintes multas:
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DECRETO N9 22.284 • DE 09 DE	 Junho DE 1.986

Reorganiza a estrutura da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano, e dá
outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas perlai,
• com base no disposto no artigo 22 da Lei Municipal n9
6.882, de 18 de maio de 1.966 •
CONSIDERANDO as diretrizes da atual administração munici-
pal no sentido de enfrentar de forma objetiva o problema
de habitação da população carente do município;
CONSIDERANDO que a demanda habitacional no município, no
que se refere ia camadas menos favorecidas, situa-mie em
níveis muito elevados, com tendincia a aumentar rapidamen
te;
CONSIDERANDO que a gravidade dos problemas gerados no se-
tor habitacional para o conjunto da vida urbana vem se
acentuando e exigindo uma intervenção em escala compatí-
vel:
CONSIDERANDO que a atuação no setor de habitação de inte-
resse social exige uma mobilização simultánea e integrada
de virias formas de intervenção e participação da popula-
ção beneficiada;
CONSIDERANDO que as intervenções voltadas is faixas mais
carentes devem ser abordadas do ponto de vista do interes
se social, abrangendo enfoques técnico-construtivos e so-
ciais;
CONSIDERANDO que as habitações sub-normais se localizam
de forma pulverizada no município como um todo t com pecu-
liaridades regionais e que, para uma intervençamseis ágil
e precisa, impõe-se uma açao descentralizada;
CONSIDERANDO o incremento do aporte de recursos orçamenti
rios • extra-orçamentirloa, bem como daqueles advindos do
retorno de financiamentos já realizados através do Fundo
de Atendimento População Moradora em Habitação ;Nb-Mor-
mal-FUNAPS, que permite ampliar o atendimento a 	  po-
pulações;
CONSIDERANDO que as competências da unidade da administra
ção direta responsável pela execução do programa de aten-
dimento à população moradora em habitação sub-normal exi-
ge UMA estrutura adequada;
CONSIDERANDO o disposto nos Decreto* n9s 21.883, de 24 de
janeiro de 1.986 e 22.073, da 19 de abril de 1.986,
D ECRETA:

Art. 19 - Fica constituída, dentro da es-
trutura da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano, a Superintendência de Habitação Popular-RABI, com
as seguintes atribuições:

I - Garantir subsídios técnicos tendo em
vista a formulação de política, diretrizes e prioridades
da ação da Secretaria, na ;área de atendimento A população
moradora em habitação sub-normal;

II - Elaborar planos, programas e projetos,
bem como realizar estudos e pesquisas que possibilitaram',
atuação programática flexível, em consonància com a diná-
mica social • peculiaridades regionais.

III - Propiciar a articulação do Programada
Habitação Popular com 6rgãos públicos e privados e demais
segmentos representativos da comunidade, ligados à proble
mitica da habitação sub-normal;

IV - Elaborar e executar o Orçamento Progra
ma da Unidade, inclusive gerenciando os elementos econõmi
coe, patrimoniais e contábeis, necessirios ao seu desen-
volvimento;'

V - Coordenar tecnicamente as ações da Se
cretaria no que se refere à execução do Programa de Habi-
taçio Popular assim como aqueles relaciOnados à atuação
do Fundo de Atendimento Ft População Moradmra em Habitação
Sub-Normal-FUNAPS;

VI - Elaborar normas e padliSee que subsi-
diem a execução e a supervisão das *tivida0es do Programa
de Habitação Popular;

VII - Formalizar convénios e contatos 	 na
Arca de sua competincia;

VIII - Manter cadastro do habitações sub-nor
mais;

IX - Propiciar apoio técnico, jurídico e
físico construtivo no atendimento habitacional;

X - Autorizar a concessão de subsídios fl.,
nanceiros;

XI - Normatizar e,sistematizar a conces-
são de subsidio* e. financiamentos para atendimento à popu
lação moradora em habitação sub-normal;

XII - Oferecer todo o apoio técnico admi-
nistrativo e operacional ao funcionamento do Fundo 	 de
Atendimento it População Moradora em Habitação Sub-Normal-
FUNAPS.

XIII - Estabelecer as competências e ativi-
dades especificas de cada unidade, observadas as diretri
zes-fixadas.
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A.1t. 2 n, -.A Supezinténcia oulire-se de:
I - Gabinete do Superintendente;

II - Divisão Técnica de Planejamento;• XII - Divisão Técnica wde Atenr4imento Social
• Assuntos ImoSillérios;

IV - Divisão Técnica de Projeto. e Obras;
V Divisão Técnica de Execução do IlIangi

VI - Divisões Técnicas Regionais de Atendi
mento Habitacional: Norte, Sul, Leste;
Sudleate • Centro.

Art. 39 - O Gabinete do Superintendente

I - A 00000 orla Técnica • Adminienrativa,
composta de:
a - Chefe de Assessoria Técnica;
b - Assessores.

II - Assessor jurídico:
III - Assistente de Sistema e Métodos;
IV - Secção Administrativa;
V - Auxiliar &Gabinete.

Art. 49 - A Divisão Técnica de Planejamen
to compõe-se de:

I - Coordenação de Programação;
II - Coordenaçao de Informações Técnica, e

Pesquisa;
III - Coordenação de Controle e Avaliação;
IV - Setor de Expediente.
Art. 59 - A Divisão Tê:v:0a de Atendimen-

to Social e Assuntos Imobiliários compãe-se de:
I - Coordenação do Programa de Favelas;

II - Coordenação do Programa deCortifos;
III - Coordenaçao de Assuntos ImobillArios;
IV - Setor de Expediente.
Art. 69 - A Divisão Técnica de Projetos •

Obras compõe-ae de:
I - Coordenação de Projetos de thimmiLwAO;
II - Coordenafao de Obras;

III - Secção Tecnica de Serviços Gerais CO!

a - Setor de Desenho e Topografia;
b - Oficina de Apoio.

IV - Setor de Expediente.
Art. 79 - A Divisão Técnica de Execução

do FUNAPS compõe-se de:
I - Coordenação Técnica de Contratos:
II - Coordenação Técnica de Contabilidade

e Custos;
III - Coordenação Técnica de Finanças;
IV - Setor de Expediente.
Art. 89 - Em cada sacro região administra

tiva haverá uma Divisão Técnica Regional de Atendimento
Habitacional composta de:

I - Coordenação Técnica de Atendimento Na
bitacional, composta de Secções 'recta
ca. de Atendimento Habitacional;

II - Coordenação Técnicas de Execução de
Obras, composta de:
a - Secção Técnica de Obrksdb~S;
b - Secção Técnica deObras de Urbani-'

zaçao:
III - Setor de Expediente.
Art. 99 - A Superintendi:nela defInIrã atra

vãs de instrumento próprio, as siglas competências e atri
buições especificas de cada unidade.

Art. 10 - Os órgãos integrantes da estru-
tura anterior da Supervisão Geral de Atendimento A Popula
ção Moradora em Habitação Sub-Normal-SATHS deverão pros-
seguir normalmente em seus trabalhos de rotina, enquanto
se processam, de forma progressiva, as modificações decre
tadas.

Art. 11 - A Secretaria de Habitação e De-
senvolvimento Urbano fica autorizada a providenciar as
condições necessárias ã implantação da Superintendenciade
Habitação Popular-RABI, bem como o desempenho do 	 A1188
atribuições.

• Art. 12 Fina conatitufda, junto ao Gabi
'neta do Secretário de SUAS, una AsseSsoria Especial de
Assuntos de Habitação Sub-Normal, composta de:

I - Chefe de Assessoria;
II - Assessores.

• Art. 13.- . Nas unidades que não contémoe
cargos correspondentes, serio designados servidores para
responder pelos serviços que competem á Superintendéncia
ou Assesoria Especial, até a criação, por lei, dos cargos
necessários.

Art. 14 - O Conselho Deliberativo do Fun-
do de Atendimento ã População Moradora em Habitação Sub-
Normal-FUNAPS terá como membros natos o Secretário de Ha-
bitação e Desenvolvimento Urbano e o Superintendente de
Habitação Popular, os quais serão, respectivamente, seu
Presidente e Secretário Executivo.

Art. 15 - Ficam transferidas para a Supe-
rintendéncia ora constituída, todos os cargos, servidores,
dotações, património, contratos, convênios e atribuições
da Supervisão Geral de Atendimento ã População Moradora
em Habitação Sub-Normal - SATHS, da Secretaria de Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano.

Art. 16 - As despesas com a execução des-
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 17 - Este decretb entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO muNiano DE SÃO PAULO, aos 09 de Junho de
1986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LERDO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
WILSON FERRARDES PEREIRA, Secretário Municipal da Adminis
tração
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de
Junho	 da 1.986.
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

compõe-ae de.compõe-ae de.

posta de:posta de:



,

",-‘:"'"'	 '•

1

/

L E I

locT o

Rt-	 5111"
•

	'LEI NO	 10.928	 • DE . 8	 DE	 JANEIRO	 DE 1991
(Projeto da Lei nO 504/89, do Vereador Luiz Carlos Moura)

Regulamenta o inciso II do artigo 148 com
• binado com o inciso'V do artigo 149 da L.•

0.M., dispõe sobre ao condiçoes de habita
çio dos cortiços,e da outras providenciai".

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau
.1o, usando da* atribuiçoes que lhe aio conferidas por ler
Faz saber que a Camara Municipal, em nessa° de 13 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a aeuinte lei:

Art. 10 - Define-se éortiço como a unida-
de usada como moradia coletiva multifamíliar, apresentan-
do, total ou parcialmente, as seguintes característica.:

.	 a) constituída por uma ou mais edifica-
ções construídas em lote urbano;

	

b) subdividida em vários cOmodos	 aluga-
dos, subalugados ou cedidos , a gualquer titulo;

• c) varias funçoes exercidas no mesmo. como
do;

• - 	 dl are.° e uao comum doo espaços não edi
ficados e Instalaçã

is
es sanitárias;

e) circulação e infraestrutura, no geral
precárias;	 •

f) superlotação de pessoas.
Art. 29 - A Prefeitura fiscalizará as coo

- diçãaa de habitação nos cortiços e tomara as Medidas ne-
cessaria, para fazer respeitar as exigenciaa da presente
lel e demais normas pertinentes, atendendo as necessida-
de* da população moradora.' 	 •	 •

• Paragrafo ánico - Serio solidariamente
reaponwavels pelas condições de habitação, perante o Po-
der Publico, o proprietário,. o locatario-sublocador, ter-
ceiros que tomem o lugar deites efou o responsavel pela
•xploralçao do cortiço.

. Art. 30 - Independentemente de outras nor 1
mas agliciveis, consideram-se as condiçoes mínimas de hi: I

:bltaçao, para os fins desta lei, as seguintes:
• ,	 a) segurança do !movei no tocante ã sua

instalação elátrica • a sua estruture,- (VETADO)/
. b) ventilação minta. por comodo (VETADO);

• " ' • c) iluminaçao minime por comodo (VETADO);
•• dl arca mínima do comado ou divisão nao

Inferior • 5 W : (cinco metros quadrados), com sua menor
.rlialensão não inferior a 2 (doia) metros*

- al adensamento mimo de 2 (ias) . pessoas
'flpOr e M' (Oito metros quadrados), considerando toda a área
oconetrulda da edificaçao, vedado o revezamento;

• -f) banheiro revestido de piso lavável e
de barra impermeavel ate '2 (dois) metros de altura;

g) os banheiros serao dotados, pelo me-
nos, de vaso sanitário, lavatorio e chuveiro em funciona-
mento, cOMpartimentados, sempre que Possível, de . forma
independente, com abertura para o exterior;	 •

h) haverá no minimo 1 (um) tanque, 1 (uma)
pie e 1 (um) banheiro- para cada grupo de 20 (vinte) mora-
dores;

• i) o pá direito será de, no mínimo, 2,30
m (dois metros e trinta centímetros);

j) as escadas • corredores de circulação

	

.	 -
'terão, pelo menos, 90 (oitenta) centímetros da largura.

Paragrafo unico - A Prefeitura poder., em
casos excepcionai., tolerar padrões inferiores aqueles pr e

-vistos nas atines. "b", 'c", 'ti", "e", ".1" e :j", se com-
provar que as caracter/atices concretas do Inovei aprese
tem condições razoaveis de habitabilidade.

Art. 40 - A p refeitura orientará e coorde
nata, guano for o caso, • aosinarura de convento. entre
o proprietarlo do !movei, o locaterio-aublocador e/ou os
moradores (1 a. empresas cogeossionariae de serviço. de
distribuiçao de energia eletrlca, gela • de redes da agua
• esgoto, visando a melhoria das condições de habltabili-
dado.

Art. 70 - As infracões à preeente lei e.-
reo objeto de 2 (duas) notificações coneecutivaa para sue 	 .

'correçao plena, as quais eetabelecerao prazos para az pro
videncias determinadas. 	 .. 1 IQ - Desatendidas as notificações da mu
toridade, sara aplicada aos Infratores a multa de 20 (vií
te) a 200 (duzentos) UFMs, .em prejuízo de sujeitar-si õ
imovel a declaraçao de utilidade_pubilca ou de interesse.
social para fins de desapropriaçao, neste caso mentida sua
destinaçao residencial pelo Poder PUbligo.

f 20 - Quando as condiçoes físicas e da
habitahilidade do cortiço evidenciarem grave e iminente
risco a vida ou a saúde dos moradores, a autoridade muni-
cipal competente, mediante laudo fundamentado, o interdi-
tara, sem prejuízo das sançoes administrativas • penais
a que estiverem sujeitos o proprietario, o locatarlo-sub- •
locador, terceiro* que tomarem o lugar destes el000respon
sevel pela exploraçao, ou, se julgar conveniente, realiza
ra de imediato, as obras necessarias a eliminaçao do ris:. .
co, dela* se ressarcindo ulteriormente.

	

Art. 80 - O Executivo poderá criar progra	 .• mas específicos, voltados para a melhoria dos cortiços tí
sua adequação aos parametros previstos nesta lei, atrav4s	 •
de financiamentos, assistencia tecnica e outras formas,
mediante contratos coletivos firmados entre as entidades
representativas doa moradores e o proprietário, garantin- 	 i
do sempre a permanencia dos primeiros por prazo a 	 ser	 f
ajustado em funcao do investimento previsto.	 •

	

Art. 90 - Os terrenos vazio., resultantes(	 i
da demolição de imáveis residenciais, sofrera° tributacao

•progressiva, nos termos de lei pertinente.	 •,Art. 10 - Os cortiços com mais de 50 (cio.
quente/ morado res,,deverão . eleger comissão para os repre-
sentar perante 08 orgias publico..

Art. 11 - A população moradora de corti-
ço, atrevep de seus procuradores, suas entidade! repregen 	

.
Cativa. ou de outras formas( de organizaçao, terso o direr,,
to de solicitar ao Poder Publico Municipal Informações .S.4

)

	

.. bre e situaçao do inovei, no aspecto físico ou jurídico': •n :	 ,bem como a fiscalização date condiçoes de habltabilidade. : 	 1
	Art. 12-- A presente lei gora regula/malta	 1

da, no que couber, por ato do Execut)vo. (VETADO). 	 ./
Art. 13 - As despesas decorrente* da exs-

cução desta lei correra° por conta das verbas orçamenta-d.,
rias proprias.	 4

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica.: so, .revogadas as disposiçoes em contra: .	 .rio. .;• 1 -.4
-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos8 de janeiro
de 1991, 4370 da fundação de São Paulo. 	 .
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA .
WALTER PIVA . RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-
rio dos Negocios Jurídicos
514111 ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 	 •

JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretario das Administrações Regi* .
naia	 •
ERMINIA TEREZINHA MENOR MARICATTO, Secretária da Habita-
çao e Desenvolvimento Urbano 	 .
PAUL ISRAEL SINGER. Secretario Municipal do Planejamento,
LADISLAS nomnOR, secretario dos Negocios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,	 em R de

janeiro de 1991.	 .
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Md-
nicipal	 •

• ,	 .., 4.	 -
•

...,•n••••n•••••••••nn•nn•n••••n•n•••
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curgerido 	

brt. 50 - O proprietário do imõvel, o 10-
cetario-sublocador, terceiros que tomem o lugar destes e/
ou responsável pela exploração do cortiçO, fixarão obri-
gatoriamente, em quadro mentido em local visivel, (VETADO)
asc:it.mildb agua, energia eletrica, gas e similares, de for
ma a comprovar, perante os moradores, o consumo, o valor
e sua quitação.

• Paragrafo unir° - Do quadro de que trata
o "caput" deste artigo devera constar, tambám, o nome •
endereço completos do proprietario, bem como do locatário
-sublocador, de terceiros que tomem O lugar destes efou
do responsavel pela exploraçao do cortiço.

•

. 'Art. 60 - A fiscalização dos preceitos da
legislação pertinente a cortiços fica a cargo da Prefeito
ra, atreves de seus orgão..competentes.

Parágrafo unico - Fica instituído o cedes.
tro obrigatório, perante a Prefeitura, dos !moveis enqua-
drados na categoria de cortiços._

A 1 9 11
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LEI N 2 10.928 DE 08 de JANEIRO DE 1991

(Projeto de Lei n 2 504/89)
(Vereador LUIZ cAntns MOURA)

Regulamenta o inciso II do
artigo 148 combinado com o

	

Inciso V do artigo 149 	 da
• L.O.M.: dispõe sobre as coo

diçães de habitação dos cor
tiços e dá outras providen-
cias.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 	 Municipal
de São Paulo, de acordo com o 7 2 do artigo 42 da Lel.
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. 12 	

Art. 22-

. Art. 32- 	

a) segurança do ImOvel no tocante à sua instalação
elátrica e à sua estrutura, comprovadas através de laudo
expedido pelo OrgSo pUblico competente, renovado a cada
dois anos;

b) ventilação mínima por cãmodo de 1/2 (metade) da
área de iluminação;

C) iluminação amima por cômodo de 1/7 (um sétimo)
da ares de piso.	

art. 5 2 - O proprietário do imãvel, o locatário-sub
locador, terceiros que tomem o lugar destes e/ou response
vel pela exploração do cortiço, afixarão obrigatoriamente
em quadro mantido em local visível. o laudo referido no
artigo 3 2 , alínea "a", bem como rim contas de água, ener -
gla eletrIca, gás e similares, de forma a comprovar, pe -
vante os moradores, o consumo, o valor e sua quitação.—

' art. 12 - A presente lei será regulamentada, 	 no
que couber, por ato do Executivo, no prazo máximo de 	 90
(noventa) dias 	

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho de 1991

O Presidente

Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 12 de junho de 1991.

O Diretor Geral
Nelson Takeo Shimabukuro

Publicado novamente por ter saído com Incorreção.

_ .....	
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Art. 1.o — A Prefeitura proporcionará todas as facilidades para o bom
desempenho das atividades desenvolvidas pelo Corpo Municipal de Voluntá-
rios — C.M.V., sociedade civil sem fins lucrativos, que tem por finalidade
colaborar com a Prefeitura nos campos de assistência médica, hospitalar,
educacional e social.

Parágrafo único — A colaboração referida neste artigo consistirá em
reunir, estimular e aproveitar todo recurso humano da comunidade, tendo
como meta prioritária o homem, sua integração e participação efetiva na vida
comunitária.

Art. 2.o — A validade do credenciamento do sócio voluntário do Corpo
Municipal de Voluntários — C.M.V., selecionado pela entidade, dependerá
de ratificação do Secretário Municipal da área de atuação do referido sócio.

Art. 3.o — O Corpo Municipal de Voluntários — C.M.V., deverá apre-
sentar relatórios anuais de suas atividades aos titulares das Secretarias em
cujas áreas de competência atuar.

Art. 4.0 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 5.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo. aos 27 de abril de 1979, 426.0 da
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário
dos Negócios Jurídicos. Maria Kadunc — O Secretário das Finanças, Sérgio
Silva de Freitas — O Secretário das Administrações Regionais. Celso Hahne —
O Secretário dos Negócios Extraordinários. Cláudio Saltador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 27de abril de 1979.—O
Secretário-Chefe do Gabinete. Luis Filipe Soares Baptista.

LEI N.o 8906. DE 27 DE ABRIL DE 1979

Dispõe sobre a criação do Fundo de
Atendimento à População Moradora em
Habitação Subnormal — FUNAPS, e dá
outras providências.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de abril de 1979,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Fica criado, na Coordenadoria do Bem-Estar Social, da
Secretaria das Administrações Regionais, o Fundo de Atendimento à Popula-
ção Moradora em Habitação Subnormal — FUN A PS — destinado a promo-
ver o atendimento habitacional da população de renda equivalente a até 4
(quatro) salários mínimos regionais, moradora em habitações subnormais. no
Município.

§ 1.o — No caso de residirem mais de 4 (quatro) pessoas numa mesma
habitação de que trata este artigo, o teto estabelecido para a renda será
acrescido de 1/2 (meio) salário mínimo regional por pessoa excedente.

§ 2.o —Entende-se por habitação subnormal a unidade habitacional que • a
critério da Prefeitura, seja destituída das condições mínimas de segurança,
durabilidade e dimensão, apresente índices de insalubridade e não permita aos
moradores o atendimento de suas necessidades primárias.

Art. 2.o — Constituirão receitas do Funaps:

I — A doação de ações de propriedade municipal:

II — As cotações orçamentárias próprias ou os créditos que lhe sejam
destinados;

III — As rendas provenientes da aplicação de seus próprios recursos;

IV — Quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados.

Parágrafo único — Enquanto não utilizados nas finalidades próprias, os
recursos do Funaps poderão ser aplicados através da Secretaria das Finan-
ças, em operações financeiras que objetivem o aumento das receitas do próprio
Fundo.

Art. 3.o — Os recursos do Funaps serão aplicados, em relação ao
beneficiário, para colaborar na:

I — Aquisição de lote de terreno para a construção de moradia própria, de
preferência em locais próximos às habitações subnormais dos beneficiários:

II — Compra cie material de construção para a edificação de moradia
própria:

III— Aquisição de edificação para moradia própria:

IV — Melhoria das condições de habilidade em geral, inclusive das
próprias habitações subnormais.

§ l.o — Caberá à Coordenadoria do Bem-Estar Social, pelos setores
competentes, a opemcionalização da concessão do auxilio financeiro, a fundo
perdido, previsto neste artigo.

— 109 —
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§ 2.o — A concessão de qualquer auxílio financeiro deverá ter em vista a
promoção sócio-econômica do beneficiário, de forma a integrá-lo em situação
de habitação normal, podendo ser concedido de uma só vez ou em parcelas,
por prazo que não ultrapasse a 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 4.0 — O Funaps será administrado por um Conselho Delibera-
tivo, composto de 7 (sete) membros, sendo membros natos o Secretário das
Administrações Regionais e o Coordenador do Bem-Estar Social da Secretaria
das Administrações Regionais, os quais serão, respectivamente, seu Presi-
dente e seu Secretário Executivo.

§ 1.o — Três (3) membros do Conselho Deliberativo serão de livre escolha
do Prefeito, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, uma única
vez.

§ 2.o — Dois (2) membros do Conselho Deliberativo serão representantes
da população moradora em habitação subnormal, desde que residam em tais
moradias há mais de um ano, com mandato de dois anos, podendo ser recondu-
zidos uma única vez, devendo ser.

a) — Eleitos em Assembléia de moradores de habitações subnonnais,
desde que esta atinja o quorum mínimo de 1.000 (mil) participantes represen-
tando, pelo menos, 10 (dez) núcleos de tais habitações, ou;

b) — Indicados por Associações ou Entidades representativas dos mora-
dores em habitações subnorrnais, legalmente constituídas;

c) — Escolhidos pela Comissão de Higiene, Saúde e Assistência Social,
da Câmara Municipal de São Paulo. no caso da inviabilidade do estatuído nas
alíneas anteriores.

Art. 5.o — Compete ao Conselho Deliberativo:

I — Estabelecer diretrizes e normas para a gestão do Fundo;

II — Fixar o teto máximo da colaboração e a sua proporção para as
hipóteses previstas nos itens Ia IV do artigo 3.o.

III — Decidir, em matéria de sua competência, sobre as solicitações da
Câmara Municipal de São Paulo e da Coordenadoria do Bem-Estar Social;

IV — Levantar e analisar as prestações de contas, balancetes, balanços e
demais demonstrativos econômico-financeiros, referentes à movimentação
dos recursos do Fundo.

Parágrafo único — As deliberações do Conselho serão tomadas por
maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

Art. 6.o — O Furtaps será representado, passiva e ativamente, por seu
Presidente e por seu Secretário Executivo, em conjunto, ou por este último e
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um procurador especialmente designado.

Parágrafo único — Por indicação do Secretário Executivo e aprovação do
Presidente, poderão ser constituídos tantos procuradores quantos necessá-
rios. escolhidos, sempre, entre os servidores da Coordenadoria do Bem-Estar
Social.

Art. 7.o — Para consecução de seus fins, fica o Funaps autorizado a:

1— Utilizar os serviços infra-estruturais das unidades administrativas das
Secretarias da Prefeitura;

II — Celebrar com pessoas físicas ou jurídicas contratos de financiamento
ativo ou passivo, bem como convênios e acordos que tenham por objeto as
finalidades do Fundo.

Art. 8.o — Para atender ao disposto no inciso Ido artigo 2.o desta Lei, o
Executivo fica autorizado a destinar ao Funaps até 50% (cinqüenta por
cento) das ações e direitos da LIGHT — Serviços de Eletricidade S.A., ou
seus sucessores, que venha a possuir, com relação aos exercícios financeiros
de 1978 a 1982, ambos inclusive, provenientes dos repasses das cotas do
Imposto Único sobre Energia Elétrica, a que faz jus o Município, nos termos
da letra "a" do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 1497, de 20 de dezembro de 1976.

A rt. 9.o — Para atender, neste exercício, à despesa coma execução desta
lei, fica o Prefeito autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, um crédito
adicional especial no valor de Cr$ 50.000.000.00 (cinqüenta milhões de cruzei-
ros), a ser coberto com recursos provenientes do excesso de arrecadação
previsto para o corrente exercício.

Art. 10 — O Executivo expedirá decreto regulamentador desta Lei,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de abril de 1979, 426.o da
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário
dos Negócios Jurídicos, Maria Kadune — O Secretário das Finanças, Sérgio
Silva de Freitas — O Secretário das Administrações Regionais, Celso Hahne —
O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, Ernest Robert de
Carvalho Mange — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Cláudio Sal-
vador Lambo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito. em 27 de abril de 1979. — O
Secretário-Chefe do Gabinete, Luis Filipe Soares Baptista.
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AS3500AS35S
250393 0958

PESQUISA
• •

ASSUNTO TIPO DE LEGISLACAO

ASSUNTO TIPO DE LEGISLACAO

CORTICOS

) P PORTAR

-----
ASSUNTO

CORTICOS

T/P0 DE LEGISLACAO

3hS35	 ,SECRETARIA DOS NEGOdIOS jUUDICOS
FUNCAO: LP	 LEGISLACAO MUNICLPAL.S''
(LE,LP)	 - DECRETOS/LEIS/OUTROS POR ASSUNTO -

CORTICOS

- DECRETO/LEI/OUTROS	 PUBLICACAO REV. ALT.
4615 /	 140155	 14

REVOGA OS ARTS. 291 A 300 DO ATO 663/34

) L LEI

	

	 -	 8266 /	 210675	 1
HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL-FACILIDADES CONCEDI
DAS A CONSTRUCAO

) L LEI

	

	 -	 8906 /	 280479
CRIA O FUNAPS-FUNDO DE ATENDInraf07 A POPULACAO MOR
ADORA EM HABITACAO SUBNORMAL

) D DECRETO

	

	 -	 15889 /	 240579
REGULAMENTA A L 8906/79

- ASSINALE X PARA DADOS GERAIS DO DECRETO/LEI/OUTROS - 	 VOLTAR A TELA 34 (	 )
CONTINUA
AS35	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS	 A63500AS356
FUNCAO: LP	 LEGISLACAO MUNICIPAL	 250393 1000
(LE,LP)	 - DECRETOS/LEIS/OUTROS POR ASSUNTO -	 PESQUISA

) L LEI

20

4

- DECRETO/LEI/OUTROS 	 	  PUBLICACAO REV. ALT.
PREF -	 g.251-!-QiC	 161082

DESIGNA SECRETARIO FABES COORDENAR MEDIDAS IMPLANT
ACAO PROGRAMA MORADORES HABITACOES SUB-NORMAIS

PREF	 Q0_4_fier. 101282
•CONSTITUI PROGRAMA MORADORES HABITACAO SUB-NORMAIS

COORDENADO SECRETARIO FABES
22284 /	 100686

'HABI-COMPETENCIA - ÁREA DE ATENDIMENTO POPULACAO M
ORADORA HABITACAO SUBNORMAL

) L LEI

	

	 181296
SEHAB-HABI COMPETENCIA - ATENDIMENTO A POPULACAO M
ORADORA HABITACAO SUB-NORMAL

ASSINALE X PARA DADOS GERAIS DO DECRETO/LEI/OUTROS - VOLTAR A TELA 34 (
'CONTINUA

AS35	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS	 AS3500A535S
FUNCAO: LP .	 LEGISLACAO MUNICIPAL	 250393 1000
(LE,LP)	 - DECRETOS/LEIS/OUTROS POR ASSUNTO -	 PESQUISA

•••••n

	  DECRETO/LEI/OUTROS 	  PUBLICACAO REV. ALT.
) PB PUBLICACOES DOM	 SEMPLA	 91107 / 87	 110787

MINUTA DE DECRETO P/CORTICOS

) PB PUBLICACOES DOM	 SEMPLA	 91709 / 88	 170988
SUPLEMENTO-CORTICOS EM BAIRROS CENTRAIS DE SAO PAU
LO: O CASO DE CAMPOS ELISEOS

) OI ORDEM INTERNA	 SAR	 AR/M0	 2 / 89	 270689
ITEM 9-TRATAMENTOS REFERENTES A MORADIAS COLETIVAS
-PRIORIDADE AR/MO; PROCEDIMENTO CASOS PERIGO RUINA
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DISPOE SOBRE AS CONDICOES DE HABITACAO NOS CORTICO
S E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

- ASSINALE X PARA DADOS GERAIS DO DECRETO/LEI/OUTROS - 	 VOLTAR A TELA 34 ( 	 )
CONTINUA
AS35	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS	 A93500A835S
FUNCAO: LP	 LEGISLACAO MUNICIPAL	 250393 1001
(LE,LP)	 - DECRETOS/LEIS/OUTROS POR ASSUNTO -	 PESQUISA

ASSUNTO	 TIPO DE LEGISLACAO

CORTICOS

DECRETO/LEI/OUTROS 	 	 PUBLICACAO REV. ALT.
(	 ) P PORTACIA	 SEHAB - HABI	 1 / 90	 230190

INSTITUI GRUPO EXECUTIVO DE CORTICO-GEC-DESENVOLVI
MENTO PROJETO PILOTO AREAS CENTRAIS:SE;MOOCA;IPIRA

(	 ) PB PUBLICACOES DOM 	 CAMARA -	 90604 / 90	 060490	 --	 13
ART.171.-DEFINE HABITACAO MULTIFAMILIAR; IRREGULARE
5

(	 ) P PORTARIA	 SEHAB	 HABI	 11 / 90	 280690
DESIGNA MEMBRO P/RESPONDER P/GRUPO EXECUTIVO QUE E
SPECIFICA

(	 ) L LEI	 090191
REGULAMENTA O INC.II,ART.148 -EUNBINADO C/0 INC.V A
RT.149 DA L.O.M.(CONDICOES DE HABITACOES EM 	

- ASSINALE X PARA DADOS GERAIS DO DECRETO/LEI/OUTROS -	 VOLTAR A TELA 34 (	 )
CONTINUA
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